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“Em qualquer grupo humano, de qualquer natureza étnica ou sócio-económica, existirão sempre pessoas com grande potencial intelectual, mas nenhuma dessas pessoas concretizará esse potencial se não lhe for dada a oportunidade de o fazer.”

“Definimos excelência para significar vários aspectos. Ao nível do aluno individual, significa desempenho na fronteira das suas capacidades individuais testando e forçando limites pessoais. Na Escola e no local de trabalho, excelência caracteriza a escola ou universidade que estabelece altas expectativas e objectivos para todos os alunos, e que tenta por todas as maneiras ajudar os alunos a atingir esses objectivos. Excelência caracteriza uma sociedade que adopta estas políticas porque estará assim preparada, através da educação e  aptidões dos seus cidadãos, a corresponder aos desafios de um mundo em mudança rápida.”
A Nation at Risk [4]
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PREFÁCIO

No final do ano de 1996 foi assinado um protocolo de cooperação entre diversas instituições, que mais adiante discriminamos, para colaboração no âmbito do projecto intitulado “Inovações nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário: Critérios de Elaboração de Programas”[1] criado e coordenado pelo Instituto de Inovação Educacional. O projecto, que se estendeu ate Março de 1999, abrangeu as áreas de Lingua Materna, de Matematica e de Ciências Físico-Naturais, tendo sido analisados, em cada área, os programas de ensino de quatro sistemas: o da Bélgica francófona, o da Espanha, o da Inglaterra e País de Gales e o de Portugal. Tratou-se de determinar critérios e princípios de concepção dos programas das áreas e sistemas referidos, com vista à elaboração de um ou vários corpos de recomendações destinadas, no essencial, à supressão das fragilidades e desequilíbrios detactados no caso português.

O texto que agora apresentamos constitui uma reformulação, mais curta mas substancialmente acrescida, dos diversos relatórios produzidos sobre essa matéria, com relevo muito especial para as suas conclusões  e recomendações.  Os relatórios, que vão indicados na bibliografia final, são da autoria das equipas adiante mencionadas, enquanto que o seguinte é da responsabilidade dos seus coordenadores.

Estando envolvidas varias disciplinas e muito diversas equipas neste estudo, com experiências diferentes e diferentes modos de pensar, procedeu-se a um aturado trabalho comum de concepção que harmonizasse, na medida do possível, a metodologia de analise e o tipo de resposta final.
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INTRODUÇÃO

Breve descrição do texto

Como se indicou no Prefácio, teve este texto a sua origem num estudo dos princípios de elaboração de programas das áreas disciplinares Língua Materna, Matemática e Ciências
, do ensino não superior no nosso país, e dos correspondentes programas de três sistemas educativos estrangeiros, nomea​da​mente o da Bélgica francó​fona, o da Espanha e o da Inglaterra e País de Gales.
 As razões da escolha destes sistemas e dessas áreas disciplinares de entre os muitos sistemas e áreas possíveis estão cuidado​samente  explicadas no relatório [51]. Para apenas referir as áreas, indicamos que a sua escolha tem funda​mentalmente a ver com a importância que lhes é atribuída nos sistemas educativos observados e em inquéritos publicados pela OCDE, bem como pela situação crítica em que se encontram nas escolas portuguesas.

O nosso estudo não foi estritamente comparativo, pois a nossa finalidade foi extrair ilações e ideias dos sistemas estrangeiros que permitissem suprir falhas detectadas no nosso, principalmente no respei​tante aos nossos programas que, assim, ocuparam o lugar de centro do estudo. Fomos um pouco mais longe neste texto, em dois aspectos: nos comentários desta introdução, trazendo à discussão aspectos curriculares de índole mais geral que a dos programas propriamente ditos, e nas recomendações finais respeitantes aos programas, onde se apresenta mais do que medidas de remediação a respeito da sua estrutura.

Esta introdução, para além da descrição genérica do resto do texto, contém observações sobre questões gerais dos sistemas observados, que nos levam a alguns comentários críticos sobre o nosso sistema. 

Segue-se o Capítulo 1, onde enunciamos princípios e recomendações gerais que puderam apurar-se como comuns a todas as disci​plinas ou áreas disciplinares abrangidas neste estudo. Esses princípios e recomendações não se re​ferem apenas à estrutura dos programas, mas abrangem temas candentes do nosso sistema de ensino que considerámos útil discutir. Assim, o princípio a que chamámos da equidade e excelência deveria ocupar no nosso sistema de ensino o lugar privilegiado que ocupa, sob várias formas, noutros sistemas: o de uma meta nacional a perseguir a todo o custo. De índole mais restrita é o princípio da liberdade e responsabilidade dos professores, que refere as práticas pedagógica e de concepção dos programas e, muito especialmente, a normatividade de natureza metodológico-didáctica; discutimo-lo para ponderação pelos pro​fessores, em especial por aqueles que produzam programas de ensino. Incluímos, também,  o princípio da não estanquicidade dos conteúdos programáticos, não por pensarmos, como pensamos, ser de aceitação pacífica e universal, mas para chamar a atenção para maus tratos que tem sofrido. Continuando a ideia de tratar temas relativamente aos quais o nosso sistema nos merece reparos e críticas, terminamos o Capítulo 1 com breves recomendações sobre uma formação de professores de elevada compe​tência, sobre o processo de produção dos programas e os processos de avaliação, que se encontram logo após os enunciados e enqua​dramentos dos referidos princípios.

No Capítulo 2, apresentamos as recomendações específicas relativas à estrutura dos programas das áreas disciplinares Língua Materna, Matemática e Ciências, por esta ordem. Note-se que o nosso objectivo não é apresentar alternativas aos programas existentes, mas sim propor linhas mestras quanto à sua estruturação. 

No Capítulo 3 acrescentámos um Apêndice com alguns porme​nores e comentários a respeito dos sistemas educativos estrangeiros estudados.

Comentários críticos

A Língua Materna, a Matemática e as Ciências são disciplinas ou áreas disciplinares consideradas nucleares 
 em todos os sistemas analisados, sendo isso de fácil constatação pela quase omnipresença nos currí​cu​los, pelo elevado peso que aí têm e pelo lugar que ocupam nas preocupações oficiais sistematica​mente expressas nos documentos que tivemos ocasião de ler. O “quase” refere a excepção que o nosso sistema constitui no que respeita às Ciências, como veremos. 

Os quatro sistemas educativos em consideração apresentam, natural​mente, opções diversas para questões curriculares importantes como a escolaridade obrigatória, a divisão em ciclos, os processos de avaliação, etc. No que diz respeito às durações da escolaridade não superior (de que excluímos a pré-primária) e da escolaridade obrigatória, a situação é a que descrevemos no seguinte diagrama,

                   [image: image1.wmf]
onde cada coluna refere um ano de escolaridade e os números na linha superior indicam as idades típicas dos alunos à entrada de cada ano. Registe-se o facto interessante de as crianças do 1º ano de escolaridade terem tipicamente, no Reino Unido, menos um ano de idade que as dos outros países consi​derados. É de verificação imediata que o nosso sistema é o de escolaridade obrigatória com menor duração. Mas de modo nenhum se trata da característica mais marcante de entre aquelas que nos colocam em desvantagem. 

De um modo geral, olhando de perto o modo como se aproveitam as ca​pa​ci​dades naturais dos nossos alunos e como se ocupam os seus tempos lectivos, detectam-se deficiências graves que urge remediar. Por exemplo, nos três sistemas estrangeiros em consideração verifica-se um fenómeno muito interessante relativo à comparticipação curricular das três áreas disciplinares em estudo, ao longo da escolaridade obrigatória, isto é, à evolução da percen​tagem do tempo total lectivo que, ciclo após ciclo, é dedicado ao conjunto dessas áreas. As percentagens foram coligidas em [2], página 177, e mostram que os 3 sistemas estrangeiros seguem a mesma estratégia de ocupação horária conjunta para as áreas nucleares em apreço: elas têm, no seu conjunto, uma forte compar​ticipação nos primeiros anos de escolaridade, que vai diminuindo até ao final da escolaridade obrigatória.
 Está aqui uma aceitação implícita de que as capacidades a desenvolver, especialmente na Língua Materna e na Matemática, devem desenvolver-se o mais cedo possível e de modo intenso.

Por cá,  vale a total indefinição da composição horária do 1º ciclo que, conjugada com a deficiência dos meios de acompanhamento e avaliação, impede um conhecimento crítico do modo como as nossas crianças iniciam a sua actividade escolar. Isto potencia a existência de situações de enorme disparidade no desenvolvimento primário de capacidades fundamentais, e um correspondente desenvolvimento e agravamento de situações discri​minatórias.

Em Portugal, se alguma estratégia existe na composição curricular referente às áreas em estudo, ela parece ser a oposta da que se adopta nos sistemas estrangeiros observados: dedicamos a estas áreas percentagens horárias bem inferiores às dos outros países, com acréscimos substanciais de ciclo para ciclo. 

Por cá, falamos muito de um tema querido da psicologia educacional: a enorme curiosidade e a fome de conhe​cimento que nos caracteriza enquanto crianças… mas não aproveitamos esse tempo dos nossos filhos. Não há da nossa parte qualquer reivindicação de “mais horas” para as áreas nucleares. Apenas criticamos indefinições pouco compreensíveis e desequilíbrios cur​ri​cu​lares relati​vamente aos modelos estrangeiros, com argumentos que transportam a recomendação implícita de se repensar seriamente o modo como ocupamos os tempos lectivos. 

Pudemos verificar uma fraca coerência na estruturação dos programas portugueses na passagem de cada ciclo de escolaridade para o seguinte. Em particular, a par da preocupação primeira quanto à coerência nas se​quên​cias de conteúdos, surgem com frequência falhas na evolução coerente dos objectivos e indicações metodológicas, que deviam ter melhor diferen​ciação e coordenação de acordo com o nível etário em cada ciclo. Junta-se a isto um deficiente relacionamento entre si dos programas das diversas dis​ci​pli​nas do currículo.

Além disso, a superficialidade com que muitos temas são tratados, agravada pelo facto de os alunos não possuirem os conhecimentos básicos impres​cindíveis a uma  compreensão adequada e crítica dos mesmos, facilmente conduz a concepções erradas ou mal fundamentadas
.  Também os dados relativos à literacia, em Portugal, de acordo com estudos realizados nos últimos anos (veja-se [3], por exemplo), põem em evidência as fragilidades do nosso sistema educativo no que ao domínio da Língua Materna diz respeito. Com efeito, estes estudos mostram que a escola não tem desenvolvido capazmente as competências comunicativas básicas.

Vamos agora referir algumas características do sitema inglês, comparando-as com o que se passa em Portugal, no que às Ciências Naturais diz respeito. O ‘National Curriculum’ é, todo ele, atravessado por uma área disciplinar de Ciências (‘Science’) onde se leccionam integradamente matérias das ciências da Natureza, da Física e da Química, durante 11 (onze!) anos de escolaridade, com cargas horárias atribuídas de cerca de 2 a 3 horas semanais
, podendo ainda o aluno optar, nos últimos dois anos, por uma disciplina reforçada de Ciências
. A Ciência é, por lá, ensinada a todas as crianças e jovens dos 5 aos 16 anos de idade. Por cá, o quadro é, como se sabe, radicalmente diferente: no 1º ciclo, há uma área disciplinar de ‘Estudo do Meio’, que nem tem carga horária atribuída nem se enquadra nas características programáticas que detectámos no Reino Unido; no 2º ciclo há uma disciplina de Ciências da Natureza que ainda não integra os fenómenos físico-químicos; no 3º ciclo praticamos, na área nominalmente integrada de ‘Ciências Físico-Naturais’, um ensino efectivamente desintegrado de Ciências Naturais, de Física e de Química.

Assim, em Portugal, o ensino da ciência tal como é entendida no sistema inglês não existe. E aquilo que existe começa demasiado tarde e dura muito pouco tempo: um jovem português sai do ensino obrigatório com cerca de 3 anos de ciência pouco ou nada integrada a que se adicionam outros tantos, ou pouco mais, ou menos?, de uma aprendizagem mal caracterizada de ‘ciências do meio’, enquanto que, no Reino Unido, há 11 anos de Ciências obrigatórias. O problema do ensino das Ciências não se resume a essa pouca ou nenhuma definição nos primeiros ciclos de escolaridade, mas no que se exige que se ensine e aprenda e no modo frouxo como se avalia; aliás, esta falta de exigência estende-se a todas as áreas disciplinares aqui consideradas, ao longo de toda a escolaridade obrigatória em Portugal.

Quanto à Matemática, a tendência parece ter sido, nos últimos 30 anos, para um decréscimo do tempo de escolaridade que lhe é dedicado, especialmente no que consta que se passa no 1º ciclo (revejam-se os nossos comentários sobre a indefinição curricular deste ciclo). Poderão ocorrer, num futuro próximo, novos episódios tendentes ao gradual abandono da matemática nos nossos currículos: referimo-nos à sua “gestão flexível” e ao perigo de reproduzir, também no 2º e 3º ciclos, o fenómeno de indefinição curricular característico do 1º, com prejuízos imprevisíveis para o ensino e aprendizagem da matemática.  

A esta penúria nos primeiros ciclos vem acrescentar-se um outro tipo de rarefação que se estende a praticamente toda a escolaridade. Trata-se do abandono de matérias diversas (entre as quais as muitas taxonomias, a cristalografia, o desenho geométrico) que, até há cerca de trinta anos, eram leccionadas em outras disciplinas e concorriam para o desenvolvimento de competências como a identificação e hierarquização de padrões, o raciocínio dedutivo através das construções geométricas, a per​cep​ção do espaço tridimensional. Hoje, estas competências estão a cargo quase exclusivo das disciplinas de Matemática.

Assistimos, cumulativamente, a uma subtil mas segura diminuição do tempo dedicado pe​las escolas às mate​má​ti​cas e às competências que directamente influenciam a sua aprendizagem e ao arredar, em exclusivo, para essa disci​plina, de as​sun​tos menos populares, com o álibi de se tratar de “coisa para os matemáticos”!… um preocupante desmem​bra​mento da matemática na escola, com o anátema de matéria na qual muitos professores se sentem pouco a seu gosto, por exigir preparação específica cuidada,  por exigir concentração e estudo, persistência e disciplina na sala de aula. A impopularidade que há largo tempo desse modo se criou a propósito da matemática não pode continuar a ser remediada por medidas pontuais e sempre cirúrgicas de redução de matérias e de tempo de escolaridade por se tratar de coisa incómoda. É necessário analisar tudo com frieza científica e reconhecer erros passados no que respeita aos processos de avaliação, à formação de professores, à estan​qui​cidade dos conteúdos de aprendizagem, às meto​do​logias utilizadas, factores a que a aprendizagem em qualquer área é especialmente sensível.

Desses factores cruciais, o mais importante é talvez o da avaliação. Referimo-nos à avaliação dos alunos e à do sistema, incluindo nesta a avaliação do desempenho dos professores, das escolas, dos programas, dos autores de programas e de todas as instâncias responsáveis. No estudo que deu origem a este texto sintético, tivemos a oportunidade de confrontar o nosso sistema com os de países com práticas de avaliação extremamente sérias, exigentes, sensíveis e bem organizadas, conforme se pode constatar, em pormenor, no estudo [2] ou nos curtos resumos que apresentamos em anexo, no final deste texto. O contraste que detectámos é flagrante. Na nossa opinião, é especialmente criticável a ausência, entre nós, de muitos dos mecanismos de avaliação encontrados nos outros sistemas, a ineficiência e laxismo da pouca avaliação que praticamos, a nossa atitude de indiferença, como pais e professores, perante os resultados que se vão sabendo, e a dos nossos responsáveis de dificultar a divulgação do que vai sendo conhecido e de evitar situações comprometedoras de outras avaliações. Por exemplo, os resultados do TIMSS, Third International Mathematics and Science Study, colocaram o nosso país numa situação lastimável no que respeita a competências e conhecimentos básicos em Matemática e Ciências nos 7º e 8º anos de escolaridade, conforme mostra a tabela seguinte, onde apenas mostramos os primeiros 4 classificados e as posições dos 4 países que estamos a considerar:

Matem. 7º ano

Matem.  8º ano

Ciências 7º ano
Ciências 8º ano

Singapura
1 
Singapura
1 
Singapura
1
Singapura
1

Coreia
2
Coreia
2
Coreia
4
R. Checa
2

Japão
3
Japão
3
R. Checa
3
Japão
3

Hong Kong
4
Hong Kong
4
Japão
4
Coreia
4

Bélgica fr.
11 
Bélgica fr.
19
Inglaterra
11
Inglaterra
10

Inglaterra
23 
Inglaterra
25
Espanha
25
Espanha
27

Espanha
32 
Espanha
31 
Bélgica fr
31 
Portugal
33

Portugal
36 
Portugal
37 
Portugal
35 
Bélgica fr.
36

Observe-se que estes resultados referem-se a um total de 39 países no 7º ano e 41 no 8º ano. Fomos também avaliados nos 3º e 4º anos de escolaridade, com resultados do mesmo tipo.

Face a esta situação, Portugal decidiu, talvez para resguardar a nossa imagem, não participar noutras avaliações no âmbito do TIMSS. Esta posição concorre com a atitude prevalecente de não divulgação, mesmo a instâncias importantes de consulta e avaliação, de estatísticas porme​norizadas existentes, como as dos resultados desastrosos dos exames de Matemática do 12º ano, ou das avaliações aferidas no final da escolaridade obrigatória. Se pais, professores e alunos não soubermos o que se passa neste domínio, não se cumprirá uma das cláusulas mais importantes da democracia: tudo conhecer, para que possamos escolher e votar medidas adequadas, responsáveis e conscientes.  

Repare-se que a não existência, na Bélgica francófona, de exames externos nacionais no ensino obrigatório resulta como corolário de fortes e plurais autonomias, descentralizações e responsabilidades do sistema educativo, enraizadas na própria génese do estado belga, por aglutinação de diferentes culturas, línguas e religiões. O regular funcionamento de uma avaliação da quase total responsabilidade das escolas só é possível pela pesada tradição de autonomia local e preocupação com a educação da juventude, tradição e preocupação que dificilmente se encontram no nosso país. Assim, transpor para cá a não avaliação externa das aprendizagens sem cuidar primeiro da modificação de hábitos ancestrais foi e será de uma irreflexão pouco aceitável.

Há que tomar atitudes urgentes que detenham um definitivo resvalar do sistema escolar no nosso país para níveis medíocres de desempenho. Não o fazer trará prejuízos incalculáveis à nossa identidade e independência. 

Se uma potência estrangeira hostil tivesse tentado impor[-nos] o medíocre desempenho educacional hoje existente, bem pode​ríamos ter visto isso como um acto de guerra. (in: A Nation at Risk [5])

1. Princípios e Recomendações Gerais
No próximo capítulo serão separadamente discutidos os casos das disciplinas de Língua Materna, Matemática e Ciências com apre​sen​ta​ção de recomendações específicas sobre os programas de ensino de cada uma delas. 

Antes disso, dedicamos esta secção a um conjunto de princípios orientadores e recomendações genéricas decorrentes, no essen​cial, de dados coligidos e do seu con​fronto, princípios e reco​men​dações que puderam apurar-se como comuns a todas as disci​plinas abrangidas neste estudo. 

Procurámos contemplar diversos níveis de decisão curricular, desde a concepção dos programas por equipas disciplinares até ao nível das decisões políticas, e, com isso, de algum modo contribuir para que possam surgir melhores programas, melhor articu​la​dos. Preocupámo-nos com princípios que determinassem um equilíbrio entre imposição normativa e espaço de diversificação, de liber​dade e criatividade do professor, que determinassem o desen​vol​vi​men​to de elevados níveis de competências na nossa população escolar. Apresentamos, também, um grupo de recomendações sobre a formação de professores, o processo de produção de programas e o da avaliação. 

1.1 Princípios

Princípio de equidade e excelência do ensino

Na nossa Lei de Bases incluem-se, entre outros, objectivos como o “assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta dos seus interesses e aptidões [...]” e “proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o prosseguimento de estudos [...]”. Nesses objectivos, como noutros que poderíamos citar, fica-se um tanto aquém dos princípios basilares dos outros sistemas observados. Por exemplo, no importante documento do sistema belga, que propõe “núcleos de competências básicas”, afirma-se (cf. pag. 106):

Apesar de todos terem direito à mesma formação de base, o domínio das competências far-se-á em graus diversos e cada um deverá ter oportunidade de nelas atingir o seu nível de excelência. 

O sistema do Reino Unido, apesar de declarar uma aspiração enfa​ticamente economicista
, enuncia como primeiro objectivo (cf. [42]):

proporcionar às crianças, jovens e adultos o atingirem compe​tências e qualificações ao mais elevado nível de que sejam capa​zes e assegurar um progresso em direcção aos Objectivos Nacionais da Educação e Instrução.
É interes​san​te verificar como este princípio se reflecte, tão pro​fun​​damente, na elaboração dos programas ingleses, espe​ci​al​mente na concep​ção do sistema de níveis de competências em cada tema de cada disciplina, no desenvolvimento de compe​tências de alto nível nos alunos mais capazes e na preocupação com o acompanhamento dos alunos com necessidades especiais de aprendizagem, esta, aliás, comum a todos os sistemas observados.

Pode dizer-se que, no nosso sistema, tanto nos princípios como nas práticas, não há objectivos de excelência mas sim uma tendência para igualização dos níveis de competências, enquanto que sistemas com outra visão ambicionam não deixar inexplorados os níveis mais elevados das capacidades intelectuais.

É neste sentido que claramente se exprime um famoso manifesto estratégico do sistema educativo dos EUA, publicado em 1983 sob o título A Nation at Risk [5]. 

No mesmo sentido se exprime um famoso manifesto estratégico do sistema educativo dos EUA, publicado em 1983 sob o título A Nation at Risk [5].  São diversas as passagens relevantes para o assunto em discussão. Citamos algumas, sublinhando a lingua​gem directa, sem artifícios nem retóricas

[...] os fundamentos educacionais da nossa sociedade estão actualmente a ser erodidos por uma crescente maré de mediocridade que ameaça o nosso próprio futuro como Nação e como povo [...] 

Se uma potência estrangeira hostil tivesse tentado impor[-nos] o medíocre desempenho educacional hoje existente, bem pode​ríamos ter visto isso como um acto de guerra. 

Os objectivos gémeos de equidade e excelência na educação têm prático e profundo significado para a nossa economia e sociedade e não podemos permitir que um ceda o passo ao outro, quer em princípio quer na prática. Deixar que isso acontecesse seria negar aos jovens a oportunidade de aprenderem e viverem de acordo com as suas aspirações e capacidades naturais. Conduziria também, ou a uma generalizada acomodação à mediocridade na nossa sociedade ou, então, à criação de um elitismo anti-democrático. 
O nosso objectivo tem de ser o desenvolvimento dos talentos de todos da forma mais completa. Para o conseguir temos de partir do pressuposto de que os estudantes trabalham até ao limite das suas capacidades e nisso os devemos assistir. Devemos esperar que as escolas tenham critérios de qualidade genuinamente elevados em vez de critérios minimais e que os pais apoiem e encoragem os seus filhos para que o melhor resulte dos seus talentos e capacidades.
Repare-se que este duplo objectivo de equidade e excelência obriga, por um lado, à concepção de programas do mais elevado nível compatível com o escalão etário a que se destinam. Por outro lado, a equidade obriga ao acompanhamento dos alunos de acordo com as suas características in​di​viduais, isto é, torna essencial a diferenciação das pedagogias de acordo com os indiví​duos a que se destinam. É interessante verificar a diferente atitude dos sistemas inglês e belga a este respeito: ambos enunciam o princípio nos termos que acima indicámos, mas, enquanto no sistema belga se teoriza longamente sobre variados princípios pedagógicos e meto​do​lógicos com relevo para a pedagogia diferenciada, o sistema inglês deixa aos professores, à sua inteligência e profissionalismo a extracção de ilacções e a adopção das metodologias que entendam mais adequadas. 

O princípio em discussão visa criar um vasto público com bom domínio da sua língua e científica e tecnologicamente culto, sem perder a oportunidade de gerar, nos mais capazes, elevadas competências que deles façam profes​sores, artistas, engenheiros e outros quadros superiores de excelência. 

A compatibilização da equidade e da excelência e a determinação de pontos de equilíbrio entre ambas são, provavelmente, as questão mais difíceis de resolver nos sistemas educativos das sociedades democráticas de hoje, não só pela óbvia dificuldade logística, como pelo envolvimento de questões de carácter epistemológico e da concepção de ‘sociedade culta’. A sua resolução poderá implicar alterações das filosofias de fundo dos nossos actuais programas, sobretudo no que respeita à actual opção por um ensino privilegiando os processos e secundarizando as matérias subs​tan​tivas e no que respeita à actual desvalorização dos processos de avaliação.

Princípio da liberdade e responsabilidade dos professores 

Os sistemas belga, espanhol e inglês concordam em entregar à competência profissional dos professores a escolha das estra​té​gias que melhor entenderem utilizar para o cumprimento dos objec​tivos dos programas. Isso está bem patente em inúmeras declarações de textos oficiais. Damos apenas dois exemplos, retirados de textos belgas:

Somente [...] os professores, os educadores têm o poder de realmente mo​dificar as práticas pedagógicas. Apenas deles, e de cada um deles, depende em definitivo que os projectos e reformas, por mais ambiciosos que sejam, entrem nas aulas, se tornem no quotidiano dos alunos.

O programa concede aos professores a liberdade de ensinar segundo as vias que lhes pareçam melhor adaptadas às características dos alunos e das aulas.

Nos Princípios Gerais da nossa Lei de Bases, Artigo 2º, pode ler-se: 

No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos os portugueses o respeito pelo princípio da liberdade de aprender e de ensinar, com tolerância para com as escolhas possíveis [...]

A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões [...].

Estas formulações genéricas da nossa Lei desembocam, de modo natural, no papel dos professores tal como é entendido nos sistemas estrangeiros em consideração. Infelizmente, muitos dos nossos programas não tra​du​zem correc​tamente estes ideais. 

O princípio anterior, da equidade e excelência, obriga cada docente ao domínio de diversas alternativas metodológico-didácticas e à escolha da que melhor se adapte ao aluno em presença e à situação concreta a resolver. Em contrapartida, em cada momento do processo de ensino e aprendizagem, o professor deve dispor da liberdade de escolha dos meios mais adequados ao aluno, à situação e às suas próprias carac​terísticas como professor.

A normatividade metodológico-didáctica, por invasiva de uma área sensível da competência profissional, pode muito facilmente ocorrer como a imposição a outrem das privadas opções de quem impõe; sendo assim, é acto redutor da liberdade do exercício da relação pedagógica. Para além de não respeitar o direito à escolha, por diferentes professores, de diferentes opções didácticas. 

Falamos de ‘liberdade’ e ‘direito à diferença’, dois valores a ensinar, praticando. Um professor sem liberdade, ou a quem não seja dado o direito a ser diferente, só protestando poderá levar os seus alunos a respeitar esses valores. 

Compete-nos destacar, com igual veemência, o princípio democrático segundo o qual toda a liberdade implica responsabilidade, fruindo-se e exigindo-se ambas em doses ponderadas e equivalentes. Assim, deverá ser exigida a cada um de nós, por outros cidadãos, alunos e pais de alunos em particular, uma efectiva responsabilidade por erros cometidos no exercício da nossa liberdade como professores. 

Este tipo de considerações implica equilíbrio e sensibilidade por parte do Estado e de quem elabora os programas: a recomendação de metodologias deve ser ponderada com cuidado extremo, admitindo-se que tenha maior incidência em níveis etários inferiores, onde o erro profissional pode ser mais lesivo do desenvolvimento intelectual da criança, quando não da sua integridade psicológica e afectiva. 

Princípio da não estanquicidade dos conteúdos de aprendizagem 

Nos nossos programas há conteúdos de aprendizagem, como os que referem atitudes e valores e a formação para uma cidadania responsável, que são comuns a todas as áreas ou disciplinas dos vários níveis de ensino. Por isso esses conteúdos são naturalmente tratados de modo integrado. Há, no entanto, dois aspectos que nos parece merecerem reparo e reflexão. 

O primeiro é o modo vago como as atitudes e valores são enunciados em cada programa, tendo como consequência a introdução de excessiva subjectividade e a latitude indiscriminada com que tais itens se consideram no aproveitamento de cada estudante. 

O segundo é uma certa desintegração programática bem patente nas matérias específicas das disciplinas abordadas neste estudo. O fraccionamento do currículo em disciplinas, típico do Ensino Secundário e do 3º ciclo do Ensino Básico, parece não ter sido acompanhado por uma vigilância quanto à não estanquicidade dos conteúdos das disciplinas envolvidas. 

Claro que cada disciplina tem o seu papel específico no desen​volvimento do currículo, com as suas matérias preferenciais de​ter​minadas, muitas vezes, por tradições que se perdem no tempo. A necessidade de integração significa que nenhuma disci​plina tem o exclusivo desta ou daquela matéria e que se deve, com ponderação, aproveitar oportunidades de desenvolver, em certo contexto, matérias que preferencialmente pertencem a outro. 

O exemplo mais claro é o da Língua Materna, excelentemente (unilateralmente?) condensado na fórmula, salvaguardando as devidas especificidades, “todo o pro​fessor é professor de Português”. De facto, toda a actividade escolar é motivo para o desenvolvimento de competências lin​guís​ticas como a compreensão e a expressão orais e escritas, que deviam figurar em todos os programas. Reciprocamente, o carácter mediador da língua em todas as aprendizagens escolares confere às disciplinas de Língua Materna a responsabilidade de promover, de modo consciente e programado, outros discursos para além dos estritamente literários. 

As disciplinas de Matemática desempenham um papel formativo reco​nhecidamente importante, quer no desenvolvimento de capa​cidades intelectuais, quer na estruturação e formalização do conhe​cimento noutras matérias. Registe-se que o carácter instrumental da matemática, em par​ticular o desenvolvimento da capacidade de codificação e expressão em diversas linguagens — a Língua Materna incluída, no topo da hierarquia — constitui, em todos os programas observados, uma das razões que fundamentam a sua presença como disciplinas nucleares.
Nem todo o professor é professor de Matemática. Deveria, no entanto, ser lugar comum o desenvolvimento de competências associadas ao conceito de número, à organização do espaço, à interpretação de dados e à representação e leitura de gráficos, em disciplinas muito diversas. A este respeito, a fuga à matemática parece ser o que mais se pratica, mesmo em disciplinas de ciências, de que a matemática costuma ter-se como lingua​gem privilegiada. Reciprocamente, muitos tópicos dessas disciplinas po​dem e devem servir como motivação, referência e ponto de partida para o estudo, em disciplinas de Matemática, de conceitos e problemas matemáticos subjacentes.

2.2  Recomendações Gerais

Os princípios enunciados, muito especialmente o da equidade e excelência do ensino e o da liberdade e responsabilidade dos professores, bem como muitas das reco​mendações específicas das áreas disciplinares mais adiante consideradas, exigem a verificação de certos pressupostos e a imple​mentação de certas medidas que ultrapassam o âmbito da concepção e estruturação dos programas de ensino. Enunciamos e comentamos, por ordem crescente da importância que lhes atribuímos, três medidas dessa natureza, cuja execução deve encarar-se com carácter de urgência. A primeira refere algo de óbvio, mas que não tem sido considerado com a devida atenção: o processo de produção, avaliação e rectificação dos programas. 

As duas últimas recomendações tratam matéria de intervenção com prioridade relati​vamente aos programas: a formação de professores e a avaliação das apren​dizagens. Sem a devida consideração das graves deficiências nesses dois domínios e sem medidas urgentes para as colmatar, não há alterações programáticas que resolvam a profunda crise em que se encontra o nosso sistema, nem nenhum programa, por muito bem pensado e equilibrado que seja, produzirá os resultados de qualidade que todos desejamos. 

Uma formação de professores de elevada competência

A necessidade de uma formação de professores de alto nível surge como óbvio e fundamental corolário dos princípios enunciados. E a existência ou a perspectiva a curto prazo de uma tal formação é importante pres​suposto no acto de elaboração dos programas tal como no seguimento os concebemos. A escolha dos métodos e meios mais adequados a cada situação lectiva exige dos professores, das instituições que os formam e do meio em que trabalham, responsabilidade, profissionalismo e compe​tência. 

De entre as características exigidas ao professor, destacamos, por um lado, o conhe​cimento superior e crítico daquilo que ensina e faz, em particular o domínio de diversas abordagens científicas de tratamento de cada tema e tópico dos programas e o domínio de metodologias e instrumentos didácticos diversos na abordagem de cada conceito. Por outro lado, deve possuir uma forte estruturação nas instâncias axiológica e deontológica. Se estas são, como pensamos serem, forjadas ao longo de uma vida de cidadão e profissional, consideramos importante, na fase de formação inicial, um primeiro contacto e reconhecimento do valor, do significado e das implicações dos princípios gerais do sistema educativo, em particular dos que aqui enunciamos. 

Recomendações sobre o processo de produção dos programas

O complexo processo de produção dos programas de ensino deve contemplar diversas etapas das quais destacamos a concepção, a expe​ri​men​tação, a avaliação e o aperfeiçoamento.

Especificando um pouco melhor, na etapa de concepção elaboram-se versões preliminares dos programas de cada disciplina ou de cada área disciplinar, ou propostas de alteração aos programas existentes. Parece-nos conveniente que este trabalho de arranque seja executado por pequenos grupos de missão, responsáveis directos pela qualidade científica e linguística dos documentos que elaborem. Recomendamos, também, que haja uma fase de exame dos projectos de programas por equipas multidisciplinares que produzam recomendações e propostas de emendas, parti​cu​lar​mente no que respeita à articulação interdisciplinar tratada no princípio da não estanquicidade dos conteúdos de aprendizagem. A fase de implementação a todas as escolas deve, obviamente, ser progressiva e revestir-se das maiores cautelas. Em particular, deve antecedê-la uma prévia experimentação localizada em escolas que constituam um grupo representativo da realidade do país e uma muito séria avaliação dos resultados aí obtidos.

Os aperfeiçoamentos sugeridos pelo processo de avaliação dos programas deverão fazê-lo regressar a uma nova fase de concepção iniciando um novo ciclo de execução da espiral concepção-experimentação-avaliação-aper​fe​içoamento. 

Recomendamos que a execução recursiva desta espiral se faça no escrupuloso cumprimento dos princípios do método experimental científico, em particular a rigorosa e indispensável avaliação, com uma atenção muito especial a respeito da qualidade dos dados recolhidos e da sua interpretação, devendo colocar-se fortes reservas à intervenção política nesta matéria. 

Estas recomendações podem parecer óbvias. Factos recentes mostram, porém, que elas não têm sido cumpridas. Referimo-nos, em particular, à falta de controlo nas fases de concepção, com a consequente publicação de documentos oficiais inaceitáveis sob os pontos de vista técnico e linguístico, e ao modo inaceitável como se estenderam a todo o país os programas de 1991 após uma experimentação não seriamente avaliada que levou a medidas de emergência (a implementação de Orientações de gestão dos programas) que só no ano 2000 vão completar um ciclo de execução.

É necessário ter-se em atenção que o tempo de gestação de um ade​quado e cons​ci​en​cioso ciclo programático ultrapassa em muito o de uma legislatura…   

Recomendações sobre o processo de avaliação

A nossa divisão em ciclos de escolaridade, de durações 4+2+3+3 anos, traduz, não o resultado de um esforço de racionalização do sistema, mas sim a evolução histórica do ensino obrigatório em Portugal, com toda a panóplia de problemas de adaptação e  corporatividade de que ainda se notam as cicatrizes. A fraca convicção quanto às funções de cada ciclo de escolaridade ocorre em simbiose com uma inaceitável ausência tanto de ava​liações nacionais dos alunos nos finais de ciclo como de avaliações e ins​pecções sérias  das escolas. A consequente indisciplina e desorganização a todos os níveis tem impossibilitado uma consequente reorientação do sistema, em particular dos programas, dos métodos de ensino e dos professores.  

No texto em anexo referimos, resumidamente, a preocupação dos sistemas estrangeiros estudados em cultivar processos de avaliação universal e frequente, abrangendo todo o sistema educativo.

No Reino Unido pratica-se uma avaliação dos alunos baseada num interessante sistema de níveis de aprendizagem, descritos de forma extremamente pragmática e objectiva. Para além da avaliação formativa e da atribuição de um nível a cada aluno, em cada tema de cada disciplina, é obrigação profissional dos professores a confrontação dos níveis atribuídos com os ‘standards’ nacionais, sendo essa actividade de formação e avaliação regulada por avaliações externas frequentes e de diversas índoles. Por exemplo, avaliações de Língua Materna, Matemática e Ciências incidindo sobre todos os alunos, no final de cada ciclo, inspecções externas às escolas, etc.

Em Espanha existe um apurado controlo externo de todos os actos profissionais de ensino, um profundo cuidado com a avaliação dos professores, das escolas e do sistema em geral. Tudo é avaliado, incluídos, muito especialmente, os processos de avaliação formativa e somativa dos alunos, isto é, a aplicação pelos professores, dos chamados critérios de avaliação das aprendizagens. Os critérios de avaliação constituem par​te integrante, muito substancial e altamente especificada dos programas de ensino espanhóis. Não há avaliações externas dos alunos, a não ser no final do ‘Bachillerato’, para entrada no ensino superior. A minimização da subjectividade na aplicação de critérios de avaliação e o não resvalo de qualidade do sistema são assegurados pela séria e exigente ins​​pec​ção que é efectivamente praticada.

Assim, tanto nos textos programáticos ingleses como nos espanhóis a maior parte do espaço é dedicado ao estabelecimento de níveis e critérios de avaliação.

Sobre a avaliação na Bélgica francófona já fizemos referências nos comen​tários críticos da Introdução. Apenas aqui repetimos a ideia de que a entrega aos professores e às escolas da quase total responsabilidade da avaliação das aprendizagens só é possível pela pesada tradição de autonomia local, pela notável descentralização do sistema e pela grande preocupação dos belgas e do Estado belga, a todos os níveis, com a cuidadosa educação dos seus jovens. A garantia de homogeneidade e equidade na avaliação das aprendizagens não é obtida por avaliações externas dos alunos, mas por frequente e exigente inspecção e acompanhamento das escolas, incidindo não apenas nas questões administrativas mas, principalmente, na actividade dos professores nas suas aulas, com acompanhamento especializado.

Podemos, sem medo de errar, dizer que, de entre os sistemas que anali​sámos, Portugal destaca-se pela falta de uma prática de avaliação e pela falta de acompanhamento das escolas, dos professores e dos alunos.

Esta falha no nosso sistema de ensino agrava a dificuldade de situar cada ciclo de escolaridade no interior do sistema, oscilando entre a urgência do cumprimento do seu programa por pressão do ciclo seguinte e a de correcções paliativas aos ciclos anteriores. 

Acresce, especialmente no 1º ciclo do Ensino Básico, a necessidade de suprir carên​cias de ordem afectiva e de integração social. E ainda, no Ensino Secundário, a dificuldade criada pela dupla identidade que tem origem nas duas finalidades: preparar os estudantes quer para prosseguimento de estudos quer para integração na vida activa. Isto tem constituído factor de perturbação e de incumprimento quer de uma quer de outra: de facto, em áreas estratégicas como a Língua Materna e a Matemática, os programas únicos dão uma preparação insuficiente para a primeira finalidade e demasiado sofisticada para a segunda. 

A segmentação por ciclos deve consolidar-se, não por arrastamento ou atavismo, mas por critérios assumidos e racionais. Os que surgem de imediato num horizonte que cremos consensual são o acordo com etapas de desenvolvimento intelectual da criança e do jovem e o estabelecimento de momentos privilegiados de observação e avaliação do grau de desen​vol​vimento das competências programadas. Há entre nós uma proverbial verificação tardia de atrasos nesse desenvolvimento intelectual. É de todo em todo condenável que o nosso sistema de escolaridade obrigatória  não tenha um só momento de avaliação universal, um só momento de aferição dos critérios de avaliação sumativa. E que um sistema com doze anos de escolaridade só seja externamente avaliado no seu ano terminal, por pressão do acesso ao Ensino Superior. Tudo se passa como se não quiséssemos ver o insucesso dos nossos jovens; se o medíssemos talvez ganhássemos a consciência de como o evitar. Esse insucesso massivo é o de um sistema que tem adiado as formas de observação, medição e controlo para níveis etários onde ele é irremediável, impedindo medidas de remediação a tempo e horas, e que assim tem lançado milhares de jovens, quando não para fora do sistema escolar, pelo menos para níveis de aproveitamento inaceitavelmente inferiores aos que as suas capacidades naturais possibilitariam.

Por fuga à avaliação configura-se há muito uma violação frontal do princípio da equidade e excelência.
2. Sobre os programas nas áreas específicas 
2.1. Língua materna

2.1.1 Recomendações decorrentes do princípio de equidade e excelência no       ensino

Tendo em vista proporcionar a todos os alunos que frequentam o ensino básico e secundário a aquisição dos conhecimentos basilares, os programas de Língua Materna (Língua Materna para a maioria, língua da escola para todos) devem apresentar conteúdos mínimos indispensáveis, ligados ao desenvolvimento das competências linguísticas instrumentais, e conteúdos de aprofundamento. Entre eles deve haver uma articulação que permita um desenvolvimento coerente das aprendizagens dos alunos que atinjam níveis mais elevados. Importa pois definir um corpo fundamental  universal com áreas (opcionais) de alargamento e/ou aprofundamento a desenvolver de acordo com o perfil de cada aluno ou conjunto de alunos. Para tal, o corpo fundamental do programa não deve prever a utilização de todo o tempo lectivo disponível, deixando uma margem de manobra que facilite a flexibilização, exigida pelo princípio de equidade. 

À luz do que, em grande medida, já acontece em Portugal, desde 1992, os objectivos e conteúdos do corpo fundamental dos programas de Língua Materna, do 1º ao 12º ano, devem organizar-se em torno de três domínios fundamentais: ouvir/falar, ler e escrever. Por um lado, uma melhor articulação vertical entre os programas de Língua Materna de todos os níveis do ensino não-superior, exige uma revisão minuciosa de objectivos e conteúdos de todos eles tendo em vista evitar repetições e/ou lacunas. Por outro lado, o tratamento a dar aos contéudos não pode ser o mesmo ao longo dos doze anos e a gradação ou progressão em profundidade dentro de cada domínio deve ser clara e rigorosamente explicitada nos programas em questão. 

Recomendação 1: os programas de Língua Materna devem ser constituídos por um corpo fundamental e por percursos diversos
 de aprofundamento e de remediação coerentes entre si.

Para regular a progressão no desenvolvimento das competências linguísticas instrumentais, ouvir/falar, ler e escrever, afigura-se indispensável a apresentação dos critérios de avaliação e dos níveis de desempenho sucessivos, correspondentes a cada valor da escala de avaliação quantitativa, possibilitando assim saber com maior fiabilidade a que perfil corresponde cada classificação numérica. Os perfis devem ser definidos em termos de competências e de atitudes correspondentes aos objectivos e conteúdos do programa. 

Para facilitar que a avaliação regule diferenciadamente o processo de ensino e de aprendizagem das competências em Língua Materna as descrições dos perfis de desempenho a que correspondem classificações numéricas deverão agrupar-se de acordo com essas competências: os perfis do domínio da oralidade, os do domínio da leitura e os da escrita.

Recomendação 2: os programas de Língua Materna devem incluir os critérios de avaliação do desenvolvimento das aprendizagens dos alunos de modo a regular a operacionalização dos programas e a concretização das aprendizagens.

Para que a abordagem do texto literário obedeça ao princípio de equidade e excelência, os programas devem propor um conjunto diversificado e tão actual quanto possível de textos. Para o ensino não-superior português, recomenda-se que os programas de Língua Materna não incluiam textos anteriores ao Renascimento, primeiro núcleo de textualidade literária, canónica, devendo privilegiar-se a literatura contemporânea. A análise literária perspectivada como meio privilegiado para reflectir sobre modelos textuais e estratégias comunicativas específicos, deve ser encarada como trabalho sobre mais um tipo de discurso, entre muitos outros, acerca do qual, no programa, devem ser fornecidas características que orientem a sua selecção autónoma. Não menos importante é a inclusão de modalidades orais de textos literários não eruditos com que todos os alunos têm um contacto quotidiano: os textos narrativos, dramáticos e líricos da televisão, do cinema e da música.

Esta deve ser a filosofia a adoptar nos programas portugueses de língua portuguesa. No ensino secundário, urge acentuar a diferenciação entre os programas de acordo com as diferentes vias e/ou agrupamentos. Para os alunos das áreas não-humanísticas, os programas devem privilegiar o texto não-literário tendo em vista a prática de diversas tipologias textuais e de competências de comunicação exigidas pelas diferentes áreas do saber. Esta vertente deve, porém, estar presente em todos os programas de todas as áreas. 

Recomendação 3: os programas de Língua Materna no ensino não-superior português devem claramente assumir-se, em todos os níveis, agrupamentos e/ou vias, como programas de língua e não de literatura ou de história da literatura.
2.1.2 Recomendações decorrentes do princípio da liberdade e responsabilidade dos professores

Parece ser importante e pedagogicamente correcto que os professores possam conhecer os princípios orientadores do programa, designadamente aqueles que podem explicitar a intenção do(s) autor(es). Não se pretendendo atingir uma rigidez na aplicação do programa, reconhece-se que ter acesso aos seus fundamentos é essencial para a correcta articulação entre os seus objectivos e a prática lectiva. 

Para favorecer a diferenciação de práticas de acordo com o perfil dos alunos, os programas devem propor uma gama variada de textos literários e também não-literários em todos os níveis do ensino não-superior: diversos géneros literários, diversos tipos de textos utilitários, diversos graus de formalidades. Devem privilegiar a indicação clara dos tipos de textos e nunca a prescrição de textos concretos, cabendo ao professor, em colaboração com os alunos, a responsabilidade de livremente seleccionar autores e obras. 

Do mesmo modo, os programas de Língua Materna não devem apresentar planificações de unidades didácticas, ou seja, propor sequencializações da sua concretização. As propostas de actividades a desenvolver devem ser apresentadas enquanto contextos e oportunidades de aprendizagem em que a experiência protagonizada pelo aluno tem um papel central e constitui a base do seu desenvolvimento. 
Recomendação 4: os programas de Língua Materna devem propor tipos de textos orais e escritos, literários e não-literários, evitando a designação de textos concretos, e devem apresentar contextos e oportunidades de aprendizagem, evitando prescrições didáctico-metodológicas.
2.1.3 Recomendações decorrentes do princípio da não estanquicidade dos conteúdos de aprendizagem

Considerando as competências um saber-em-uso radicado nas capacidades de reconhecer, produzir e elaborar, entende-se por competências linguísticas instrumentais a compreensão e a expressão oral, a compreensão e a expressão escrita e a explicitação do conhecimento sobre a língua. O carácter transversal destas competências advém do facto de a língua mediar todas as aprendizagens do sistema educativo que a adopta como língua da escola. No entanto, nem sempre os programas, em todos os momentos, conferem à língua da escola o papel insubstituível de organização de todas as aprendizagens. Neste contexto, os programas de Língua Materna devem estruturar-se de modo a tornar consciente a mediação da língua, privilegiando o seu papel funcional através do desenvolvimento prioritário das competências de estruturação textual - coerência e coesão - tão exigidas pelo trabalho nas outras disciplinas.

Trata-se de integrar nos programas de Língua Materna outros discursos, que não exclusivamente literários: discursos culturais, artísticos, científicos, tecnológicos, legislativos e religiosos, mas também textos escritos do quotidiano como listas telefónicas, formulários fiscais, posologias, contratos, embalagens, instruções de jogos e de aparelhos, etc.

Alguns exemplos de competências línguísticas de carácter eminentemente transversal são, entre muitos outros, a escuta activa (transacional e interactiva) a leitura para informação e estudo (extensiva e selectiva), os diferentes tipos de escrita padronizada (construção de planos, elaboração de definições, regulamentos, actas, cartas, ensaios, comentários, crónicas, editoriais) e a tomada de notas. A caligrafia, a ortografia e a gramática textual, ausentes dos programas portugueses, são competências transversais que devem ser desenvolvidas desde muito cedo.

O desenvolvimento das competências linguísticas instrumentais implica a prática de estratégias metacogntivas (ou competências estratégicas) como a previsão de consequências, verificação de resultados, controlo das acções enquanto se desenrolam, uso da memória, selecção de métodos, planeamento, identificação de dificuldades, revisão, reconhecimento, interpretação, análise, repetição e identificação de pontos-chave. Estes objectivos metacognitivos, comuns a todas as disciplinas, tal como os objectivos sociais, culturais e estéticos de carácter transversal devem integrar, rigorosamente formulados, o enunciado dos objectivos dos programas de Língua Materna.

Recomendação 5: os programas de Língua Materna devem privilegiar o desenvolvimento das competências linguísticas exigidas 
pelas outras disciplinas e das competências estratégicas também 
transversais a todo o currículo.

A inclusão, nos programas, da consciência da transversalidade instrumental da língua passa ainda, e sobretudo, pelo desenvolvimento integrado e interagente das competências. Assim, cada conteúdo deve abarcar vários domínios, várias competências e várias capacidades. Mais uma vez,  a necessária definição das competências de base, das competências transversais e das competências disciplinares obriga à explicitação da articulação entre elas.

Quanto à reflexão sobre o funcionamento da língua, ela não deve, por si só, ser um objectivo dos programas de Língua Materna, devendo antes ser encarada como um contributo crucial para o desenvolvimento integrado das competências linguísticas transversais e instrumentais: uma gramática da comunicação, ou de uso, que priviligie a análise semântica e pragmática do discurso fundada em conhecimentos explícitos sobre o funcionamento fonológico e morfossintáctico da língua. Nesta perspectiva, os conteúdos gramaticais têm de integrar os domínios ouvir/falar, ler e escrever, em vez de serem apresentados em capítulo distinto, como acontece actualmente em Portugal. No 1º CEB, a introdução de conteúdos gramaticais básicos deve ser anterior ao 3º ano e ao longo de todo o ensino não-superior tem que haver uma articulação coerente entre a explicitação do conhecimento sobre a Língua Materna e a aquisição do conhecimento sobre as línguas estrangeiras.

A forma sintética e clara como, em quadros, se apresentam actualmente os programas dos 2º e 3º CEBs e do Ensino Secundário deve ser aprofundada e adoptada no programa do 1º CEB. Em todos eles, porém, os objectivos e os conteúdos devem ser apresentados em proximidade de modo a permitir uma leitura horizontal do documento. Tendo em vista facilitar o desenvolvimento integrado das competências ou domínios (ouvir/falar, ler e escrever), estes devem, para cada ano, ser apresentados em paralelo. Com o mesmo objectivo, devem ser apresentados, sempre que possível, conteúdos que abarquem vários domínios, competências e/ou capacidades. A inclusão, em gráfico, do peso relativo dos conteúdos nucleares parece poder orientar positivamente o desenvolvimento curricular. O recurso a remissões no enunciado do programa poderá facilitar a percepção da sua coesão promovendo assim aprendizagens integradas.

Recomendação 6: os programas de Língua Materna devem manifestar uma integração interna: os objectivos e conteúdos devem articular-se entre si, abarcando cada conteúdo os vários domínios (ouvir/falar/ler/escrever), pelo que estes devem ser apresentados em paralelo e em relação estreita com os conteúdos gramaticais.

2.1.4 Recomendações para uma formação de professores de Língua Materna de elevada competência 

Uma formação de elevada competência deverá preparar os professores para recorrerem a metodologias diversificadas consoante os contextos e respectivas necessidades. Assim, se toda a reflexão metalinguística, em todos os níveis de ensino, deve surgir por alargamento da própria exigência do aluno enquanto falante, ela pode desenvolver-se a partir de um trabalho experimental sobre a língua através do método indutivo - observação de regularidades sintácticas, morfológicas, ortográficas e outras; formulação e verificação de hipóteses; generalização identificando regras; e progressiva adopção da terminologia adequada; ou pode recorrer a métodos dedutivos e à memorização.

Recomendação 7: a formação de professores de Língua Materna deve privilegiar a diversificação de práticas na abordagem do 
funcionamento da língua.

A importância do protagonismo do aluno no desenvolvimento das suas aprendizagens, que deverá ser explícita e veementemente afirmada nos programas, obriga a uma formação inicial e contínua de professores que os capacite para uma gestão partilhada dos programas, para a sua adequação aos alunos, para a participação deles na própria avaliação (auto-avaliação e construção de instrumentos) e para o desenvolvimento da sua autonomia, realçando a necessidade de encetar as aprendizagens a partir dos conhecimentos prévios dos alunos. Trata-se de preparar os professores para a promoção das metodologias activas, dos processos interactivos, do método experimental indutivo e da formação pessoal e social dos alunos. 

Recomendação 8: a formação de professores de língua 
materna deve privilegiar práticas diferenciadas, centradas no aluno.

Na formação de professores deve ainda ter um papel de destaque o recurso ao trabalho com materiais didácticos diversificados, como  dicionários e outras obras de referência (prontuários, gramáticas, enciclopédias), livros para bibliotecas de turma e de escola, imprensa oral e escrita, registos áudio e audiovisuais, programas informáticos (e computadores), jogos didácticos, guiões de leitura e fichas de trabalho. Perante o papel decisivo que, no nosso país, o manual escolar parece desempenhar na gestão dos programas, é imperiosa, na formação de professores, a sua análise e a reflexão sobre a sua função no processo de ensino e aprendizagem.

Recomendação 9: a formação de professores de português deve privilegiar o recurso a materiais didácticos diversificados.

Tendo em vista suprir dificuldades de operacionalização dos programas portugueses que propõem metodologias e estratégias que, em 1992, romperam com uma tradição didáctico-pedagógica muito arreigada no nosso sistema educativo - só desde então têm os programas como objectivo central explícito, o desenvolvimento das competências ouvir/falar, ler e escrever -, parece ser fundamental que os programas de Língua Materna do 1º ao 12º ano incluam, em capítulos próprios ou não, glossários das terminologias pedagógico-didáctica e científicas (gramatical e literária) e bibliografias de modo a permitir uma autoformação dos professores que complemente e apoie a sua formação inicial e contínua.

A divulgação de boas práticas de gestão dos programas, no âmbito da formação contínua dos professores, deve promover a apresentação e debate, nas escolas, de experiências pedagógicas de reconhecido sucesso ou de outras cujos erros possam ser objecto de crítica e correcção.

Recomendação 10: a formação contínua de professores de Língua Materna deve incluir a troca de experiências e a autoformação 
deve ser apoiada pela inclusão de glossários pedagógico-didácticos e científicos nos programas. 

2.2  Matemática
Será interessante completar alguns dos breves comentários da Introdução e também o que se disse, no Capítulo 2, a propósito da não estanquicidade dos conteúdos de aprendizagem. Há necessidade de reflectir sobre o desenvolvimento de capacidades e competências trans​versais de carácter intelectual, de método e de organização pessoal, exemplarmente discrimi​nadas nos Socles de Compétences
, como memorizar, relaci​onar, hierarquizar, classificar, codificar e descodificar em diversas linguagens, deduzir, ter uma noção do espaço tridimensional, etc, etc. Essas competências podem desenvolver-se nas disciplinas de matemática, mas a sua maturação é muito lenta, exige muita insistência e muito tempo lectivo. Nesta conformidade, é obrigatório o seu desenvolvimento concomitante em outras disciplinas, através de matérias substantivas diversas e adequadas, cuja selecção ou eliminação não podem ficar ao arbítrio de especialistas isolados.

Há cerca de meio século, o desevolvimento curricular era feito sem considerandos teóricos explícitos nem grande especificação de objectivos,  mas conduzia, por vezes, a resultados mais razoáveis e perspicazes. Certas matérias das ciências, do meio físico e dos de desenho de então auxiliavam no desenvolvimento das capacidades acima referidas mediante matérias que foram simplesmente abandonadas sem que se vislumbre razões justificadas para o seu abandono. Vamos dar alguns exemplos.

Exemplo 1. O ensino da cristalografia, antigamente praticado nas Ciências Naturais do 8º ao 11º anos de escolaridade, era feito de modo táctil e prático, desenvolvia uma muito forte percepção do espaço tridimensional e punha em jogo capacidades de observação e referenciação de simetrias, de identificação de características geométricas, de comparação, de classificação, de organização. Essa matéria foi abandonada sem qualquer compensação ou consideração pelas referidas competências que assim foram objectivamente desvalorizadas. 

Exemplo 2. Em muitas disciplinas insistia-se no ensino de taxonomias diversas, em matérias como o estudo descritivo de “animais, vegetais e minerais”, ou as muitas classificações de fenómenos físicos, aconte​cimentos históricos, etc. Bem entendido que a memorização massiva era de um exagero inadmissível. Mas o desterro da memorização como actividade e função pouco nobre do nosso cérebro é erro em que não podemos continuar a laborar.

Exemplo 4. Nas antigas disciplinas de desenho, do 5º ao 9º anos de escolaridade, ensinavam-se construções geométricas de grande utilidade prática quotidiana e de pendor eminentemente geométrico como a medição de segmentos e ângulos, o traçado de bissectrizes e mediatrizes, rectas perpendiculares e paralelas, traçado de triângulos e seus incentros, circuncentros e baricentros, encaixilamento de figuras, divisão de segmentos e circunferências em partes iguais, tangência de rectas e circunferências, etc, etc. Deste modo, os princípios básicos da geometria, como o postulado V de Euclides e o Teorema de Thales, eram aprendidos praticando. Ensinavam-se múltiplas aplicações destas construções elementares na elaboração de configurações geométricas complexas. Tudo era ensinado praticando, de modo altamente manipulativo, com permanente utilização de régua, compasso, transferidor, tira-linhas, tintas e pincéis. O controlo das aprendizagens era feito de forma rigorosa e sistemática.

Tudo isto foi, no essencial, abandonado. Por exemplo, a actual disciplina de Educação Visual do 3º ciclo “caracteriza-se por nítido pendor para a Educação Artística e Estética” conforme o programa diz e cumpre. A este respeito é interessante notar que a Orientação metodológica do programa de Educação Visual apresenta o “processo de design” como 

“um método de ensino-aprendizagem ideal num período em que o aluno [...] sente necessidade de regras e normas a que se possa “agarrar” quando  todo o seu mundo está em transformação e ele procura tudo o que lhe possa dar alguma segurança. As suas preferências vão para a represesntação do real, a preocupação com os aspectos formais, o desenho geométrico, o desenho técnico rigoroso, as normalizações e as regras como desafio à criatividade” (cf. [22], página 234).

São ponderosas as razões para a aprendizagem do desenho geométrico. Mas não há, nem nos Conteúdos nem no capítulo de Avaliação, qualquer traço de construção geométrica. Longe de nós contestar o desenvol​vi​mento da criatividade e da sensibilidade estética desde tenra idade (o oposto seria, porventura, uma das perspicácias do ensino de antiga​mente…). Mas é para nós inaceitável que o preço seja a secundarização de competências associadas à geometria, desde sempre considerada como matéria essencial para o desenvolvimento do raciocínio.

Exemplo 5. Os “desenhos” dos antigos 6º e 7º anos de escolaridade (correspondentes aos actuais 10º e 11º) eram verdadeiras disciplinas de geometria descritiva, com uma leve componente artística. Por seu lado, a geometria descritiva desapareceu como obrigatória do Ensino Secundário, excepto para os alunos destinados a Arquitectura. 

Repetindo ideias já expressas, é hoje lugar comum dizer-se que através da Matemática se desenvolvem capacidades, em particular as que acima destacámos, todas elas com interesse para o cidadão comum na sua vida diária, como o domínio de sistemas de numeração e de informação, a noção de espaço e de tempo, a codificação e a expressão em diversas linguagens, mormente a Língua Materna, a aquisição de hábitos de organização, de persistência, de disciplina e rigor. Exactamente aquelas características que são indispensáveis para ver claro aquilo que está a passar-se no nosso ensino.

2.2.1  Recomendações

Tanto no sistema espanhol como no belga francófono, os programas de matemática apresentam grande homogeneidade de estrutura, não se detectando critérios de elaboração distintos conforme o ‘ciclo de escolaridade’. Já no sistema inglês, o programa do ‘National Curriculum’ pouco tem a ver, nos seus elementos estruturais, com o ‘Syllabus’ analisado, podendo atribuir-se este facto a uma diferença radical e 

profunda que há entre os dois níveis de ensino. O nosso sistema, nas suas concepções e práticas, está muito mais próximo dos da Espanha e Bélgica do que do da Inglaterra e País de Gales. 

Esta ideia emerge em muitas das recomendações a surgir. Para já ela fundamenta a opção, muito discutida nas reuniões de coordenação do projecto, de apresentarmos um corpo de princípios e correspondentes recomendações para a elaboração de programas de matemática, que seja comum aos dois níveis de escolaridade em consideração.

A. Questões introdutórias

No que respeita às finalidades e objectivos da Matemática, os nossos programas apresentam excertos repescados e por vezes truncados, sem aviso, da Lei de Bases do Sistema Educativo. Parece-nos que repetir a Lei de Bases, de forma truncada ou parafraseada, invocando alguns dos seus enunciados e omitindo outros, é um exercício imprudente e de duvidosa utilidade: a Lei é um instrumento basilar do sistema, que nenhum professor pode ignorar e nenhum dos seus agentes deve distorcer. As grandes finalidades e as justificações de opções feitas são, nos programas espanhóis e belgas, apresentados num texto corrido e sintético.

Recomendação 1. Que o texto do programa não contenha reproduções ou paráfrases da Lei de Bases, ou de outros princípios gerais já legislados, ocupando o lugar de finalidades e objectivos gerais da Matemática.

Achamos preferível um curto texto introdutório a uma longa explanação, quer recheada de exercícios de estilo, quer envolvendo considerações gerais sobre a modernidade ou as opções estratégicas e filosóficas do sistema. Devem evitar-se textos muito datados que, por isso mesmo, pouco interesse despertarão. Neste aspecto, temos muito a aprender com os proverbiais pragmatismo e concisão ingleses. A expressão ‘curto texto introdutório’ deve ser cuidadosamente pesada. Uma introdução de uma página A4 pode ser suficiente para um programa do Ensino Secundário, mas aceita-se como natural que, para os primeiros ciclos de escolaridade, dada a delicadeza das questões de psicologia educacional que o nível etário coloca, os textos introdutórios possam proporcionalmente alongar-se. Em todos os casos a qualidade é a característica mais importante. Nesta conformidade, propomos 

Recomendação 2. Que o programa contenha um curto texto introdutório, de qualidade, onde se enunciem as grandes finalidades da matemática no nível de ensino em causa, de uma forma simples e objectiva e sem enunciar finalidades que pertençam a um âmbito tão geral que não envolva explicitamente a disciplina de matemática.

Pensamos ser um bom princípio o que a seguir se enuncia, implícito nas introduções dos programas espanhóis, tornando-os simples, profundos e de molde a iluminar eventuais alterações posteriores. Em tudo, há que distinguir entre o que vale e o que não vale a pena ser dito. 

Recomendação 3. Que se resista a justificar todas as opções feitas, por exemplo a propósito de cada tema dos conteúdos. Que se indiquem, quanto muito, os critérios que estiveram na base dessas opções.

No sistema educativo da Bélgica francófona está a ser posto em prática uma ideia que nos parece interessante, materializada no documento Socles de Compétences [19]. Apesar de ainda em fase experimental, o núcleo das ‘competências básicas’ está-se a tornar o eixo em torno do qual se articulam os programas oficiais belgas. Seria de toda a conveniência que, no nosso País, surgissem textos dessa índole e qualidade, susceptíveis de orientar a prática lectiva, de orientar o desenvolvimento de objectivos que as nossas propostas exigem por parte dos professores e de orientar a redacção de introduções convincentes às finalidades e objectivos gerais da disciplina nos pro​gramas. Recomen​damos, no entanto, que os desenvolvimentos teóricos do tipo apresentado nos ‘Socles’ sejam exteriores aos programas e que nestes se resista à sua cópia ou paráfrase.

B. Objectivos e conteúdos

Na elaboração de um programa de matemática e no seu desenvolvimento e concretização, surgem objectivos de diversas generalidades que devem constituir um corpo bem articulado e bem relacionado com os conteúdos. Nos quatro sistemas de ensino estudados, os conteúdos organizam-se por grandes temas, não havendo, no essencial, muitas variações sobre quais os temas eleitos. Por exemplo, no correspondente à nossa escolaridade obrigatória são quatro os temas tratados: ‘Números e Cálculo’, ‘Geometria’ (O Espaço e a Forma do sistema inglês), ‘Funções e Estatística’. No Ensino Secundário os temas são ‘Cálculo diferencial’, ‘Geometria’, ‘Funções e sucessões’ e ‘Probabilidades (com Análise Combinatória) e Estatística’. Recomendamos a programação por temas, tal como está a ser praticada, mantendo a actual característica de estabilidade: os mesmos temas ao longo de largos períodos de escolaridade, devendo qualquer alteração dessa estabilidade ser seriamente pesada. Urge a adopção desta perspectiva no repensar dos temas dos dois primeiros ciclos de escolaridade, que parece não terem sido pensados com cuidado suficiente, apresentando certa falta de homogeneidade: no 1º ciclo, os temas são ‘Números e Operações’, ‘Gran​dezas e medidas’ e ‘Espaco e forma’; no 2º ciclo, ‘Números e cálculo’, ‘Geometria’, ‘Estatística’ e ‘Proporcionalidade’.

Também nos parece adequada a subdivisão de cada tema em tópicos. De acordo com isto, há três níveis de objectivos a considerar para o programa de cada ciclo de escolaridade: os objectivos gerais da Matemática, os objectivos de cada tema e os objectivos de cada tópico. Dando uma antevisão do teor das nossas propostas sobre esta matéria, julgamos ser conveniente que cada programa apresente, como normativos, os enunciados dos objectivos desses três níveis de especificação. Não apresentamos qualquer proposta no que respeita ao modo de exprimir os objectivos: se através de competências ou não, por considerarmos a questão irrelevante. Quanto à forma, a única recomendação que nos ocorre é genérica e demasiado óbvia: que se seja estável e coerente nessa e noutras opções desse tipo.

 Na Introdução geral do Programa de Matemática de 1991 para o 3º ciclo de escolaridade detectámos uma ‘reordenação’, ou, melhor, uma pulverização de objectivos gerais da Lei de Bases que, quanto a nós, inaceitavelmente distorce o texto da Lei.
 Tendo isso em conta, propomos

Recomendação 4. Que se resista à tentação de menorizar ou sobrevalorizar determinado objectivo legal, distorcendo-lhe a redacção ou empolando-o por artificial fraccionamento ou multiplicação de paráfrases. Caso se entenda atribuir-lhe um menor ou maior peso no desenvolvimento do programa, nada melhor do que dizê-lo com toda a clareza.

Objectivos Gerais 

Os objectivos gerais poderão enunciar-se na introdução, ou num parágrafo à parte, de acordo com as duas primeiras recomendações. 

Objectivos Por Temas 

Os nossos programas dedicam um capítulo a uma longa lista de objectivos gerais, classificados em três categorias — valores/atitudes, capacidades/ aptidões, conhecimentos. Parece-nos pouco útil esse tipo de apresentação, por não ser claro o que significam ​— na prática do ensino da geometria ou da estatística, por exemplo — as capacidades/​aptidões e os valores/atitudes abstractamente apresentados. Essa abstracção resultou, por certo, de uma forte cultura e experiência de ensino por parte de quem escreveu o programa mas, para quem os lê e os concretiza, esses enunciados podem surgir como boas intenções, mais ou menos bem redigidas, que eventualmente se lêem uma vez.

Parece ser bem mais pedagógico e bastante mais útil, para a generalidade dos professores, que o programa diga, de forma muito bem organizada e explícita, como se manifestam esses objectivos em cada tema, ou, como faz o programa da Educação Secundária Obrigatória de Espanha, em que conteúdos programáticos esses objectivos desembocam.

Estamos de acordo com o entendimento dos programas portugueses e espanhóis segundo o qual as competências, valores e atitudes são também conteúdos de aprendizagem. Nos programas portugueses não se desenvolvem, para além de generalidades, os objectivos do grupo “valores/atitudes”, colocando-se ao mesmo nível a atitude do aluno como cidadão e a atitude face ao estudo e à matemática, o que está a conduzir a muitas ambiguidades de interpretação especialmente em questões de avaliação. Os espanhóis tratam o assunto de forma mais consequente: “conhecimentos, competências, atitudes” são separada​mente desenvolvidos no capítulo dos conteúdos, para cada um dos temas do programa e, por vezes, para subtemas. Nos programas espanhóis é visível que este desdo​bra​mento de desenvolvimentos traz consigo alguma redundância. Mas tem a vantagem de facilitar a consulta pelos professores que procurem, na sua prática lectiva, concentrar-se em dado tema.

 Esta especificação de objectivos por tema constitui o primeiro nível de desenvolvimento que propomos:

Recomendação 5. Que o programa identifique, para cada tema, os objectivos desse tema para a globalidade do ciclo de escolaridade, agrupados em categorias, como conhecimentos, capacidades, atitudes, ou outras, por esta ou outra ordem.

Referimos aqui uma questão subsidiária no que respeita à hierarquia dos conteúdos e dos seus objectivos: considerámos cada tema dividido em tópicos, mas não pomos de parte um nível intermédio, que designaremos por subtema, resultante de um agrupamento de alguns tópicos de um mesmo tema. A especificação de objectivos por tema poderá adaptar-se, sem alteração essencial da recomendação 5, a uma especificação de objectivos por subtema. Esta variante de estrutura é mais conveniente no caso de se tratar de um tema extenso e complexo como o da ‘Geometria’.

Objectivos Por Tópicos.

Para a sua prática lectiva, os nossos professores de matemática dispõem de desenvolvimentos dos programas que podem considerar-se normativos. De facto, o programa do Ensino Secundário é taxativamente normativo, incluída a ordenação e a divisão de matérias por anos de escolaridade, as metodologias e as indicações de ordem didáctica. O do 3º ciclo, não fazendo esse tipo de imposições no volume [22], acabou, na prática, por adquirir o mesmo grau de normatividade, mediante o POEA  [23]. 

Sob este aspecto, os programas estrangeiros analisados são unânimes em dar liberdade aos professores na administração dos conteúdos, por ciclo de escolaridade,
 na elaboração de desen​vol​vimentos e nas metodologias adoptadas. As nossas propostas vão no sentido de adoptar medidas que nos aproximem desses princípios, sem criar rupturas difíceis de administrar.

É prática dos programas portugueses e belgas decompor cada tema em tópicos, apresentando cada tópico juntamente com os seus objectivos específicos, cuja função é a de explicitar de modo preciso as competências que se pretende sejam adquiridas. 

No que se refere à gestão e flexibilidade dos conteúdos da matemática, não nos parece que possamos passar, a curto prazo, para um sistema tão liberal quanto o inglês, nem mesmo o espanhol. Neste, os conteúdos são normativamente distribuídos por dois períodos, um de 4 e outro de 2 anos, no caso dos programas belgas há uma especificação por cada ano de escolaridade.

Esta última solução proporciona uma uniformidade quanto ao cumprimento dos programas, de escola para escola, que tem óbvias vantagens, pelo que julgamos ser de manter. Em cada ano de escolaridade, há muitas formas de se ordenar os temas, bem como os tópicos de cada tema; a obrigatoriedade de uma ordenação pré-estabelecida parece pouco razoável (mesmo com a “flexibilidade” sempre oferecida pelos progra​mas) por retirar autonomia e responsabilidade aos professores, não lhes dando grande margem para inovar e reflectir. 

Nesta conformidade, propomos um segundo nível de desenvolvimento:

Recomendação 6. Que o programa apresente uma distribuição dos temas e tópicos por ano de escolaridade, com cada tópico acompanhado dos seus objectivos.

A apresentação dos objectivos de cada tópico destina-se a orientar o trabalho de desenvolvimento que é atribuído à responsabilidade dos professores. Os enunciados desses objectivos específicos devem ser curtos e de grande rigor e objectividade, sendo o local ideal para apresentar eventuais limitações, superiores ou inferiores, à dificuldade do tópico. A implementação da recomendação 6 criaria uma situação que nos parece muito salutar, quando aliada à recomendação  9 para as metodologias.

Atitudes.

Neste parágrafo, reflectimos um pouco sobre um princípio já expresso na recomendação 2, nomeadamente o de, nos programas de matemática, os enunciados de valores e atitudes se referirem à matemática. Citemos, do programa espanhol do Ensino Secundário Obrigatório, todos os enunciados de atitudes do tema Números relativos à organização e hábitos de trabalho, que vão propositadamente truncados e sublinhados: 


7.
Perseverança e flexibilidade na busca de soluções de […]


8.
Disposição favorável para a revisão e melhoria em […]


9.
Interesse e respeito por estratégias e soluções de […] diferentes das suas


10.
Sensibilidade e gosto na apresentação ordenada e clara de […].

Do original omitimos expressões envolvendo problemas, cálculos e esti​ma​tivas numéricas. Está implícita uma estrégia em que os alunos e alunas interiorizam as atitudes sublinhadas e os valores subjacentes, praticando-os, do modo que é possível praticá-los, planificadamente, numa aula de matemática: com referência à matéria substantiva, à matemática. Não estamos com isto a esquecer a formação dos jovens alunos ‘para a cidadania’.
 Muito pelo contrário: a matemática, pela disciplina mental a que conduz e pelo trabalho paciente a que a sua prática obriga, oferece condições excelentes para isso. E são essas condições, a tal matéria substantiva, que importa verter nos objectivos. Sobre a formação para a cidadania há legislação a montante dos programas e há princípios deonto​lógicos e de cidadania que devem, em todos os momentos, estar interiori​zados e ser tomados em conta pelos professores. Propomos:

Recomendação 7. Que os objectivos referentes às atitudes e valores sejam especificados, apenas, no primeiro nível de desenvolvimento que foi objecto da recomendação 5.

Recomendação 8. Que todos os objectivos dos programas de matemática, em particular os de natureza não intelectual, sejam eles os de ordem estética, de organização, de relacionamento e outros, se refiram à matemática e à actividade do aluno nas disciplinas de matemática.

C. Orientações metodológicas e didácticas

Atribuiu-se ao termo “metodologia” um sentido amplo, com referência a métodos gerais de ensino, às vezes, mas nem sempre, transcendendo o âmbito da disciplina, enquanto “didáctica”, menos abrangente, se refere aos métodos de ensino de temas concretos, específicos da disciplina. Assim, por exemplo, os métodos ‘sintético’ e ‘analítico’, tal como os herdámos da geometria grega e do racionalismo cartesiano, pertencem à metodologia, não só da Matemática; o mesmo para o que os nossos programas chamam ‘orientações metodológicas gerais’, como ”abordar os conceitos com progressivos níveis de formalização”. 

Conforme dissemos no Capítulo 2 a propósito do princípio da liberdade e responsabilidade dos professores, os sistemas estrangeiros considerados confiam na competência profissional dos seus docentes, entregando-lhes a responsabilidade da escolha das estratégias de ensino para cumprimento dos objectivos dos programas. A nossa Lei de Bases contém também, embora embrionariamente, declarações sobre ‘a liberdade de aprender e de ensinar’.  Mas os nossos programas de matemática, especialmente o do Ensino Secundário, não traduzem estes ideais.

Sem querer definir “didáctica”, podemos tomá-la como um conjunto estruturado de instrumentos ao dispor do professor, para a consecução dos objectivos programados. Em cada momento, este deve dispor da liberdade de seleccionar o meio didáctico mais adequado ao fim em vista, à pessoa do aluno e à sua própria pessoa. Conforme dissemos no início deste trabalho, “a normatividade metodológico-didáctica, por invasiva de uma área sensível da competência profissional, pode muito facilmente ocorrer como a imposição a outrem das privadas opções de quem impõe; sendo assim, é acto redutor da liberdade do exercício da relação pedagógica entre professor e aluno. Para além de não respeitar o direito à escolha, por diferentes professores, de diferentes opções didácticas.”

Neste entendimento, consideramos que não devem ser retiradas à compe​tência profissional do professor as decisões do foro didáctico, pelo que  rejeitamos a normalização a esse nível. Coloca-se, no entanto, a questão de incluir, ou não, sugestões de carácter didáctico, não normativas. Tomamos a este respeito uma posição matizada pelo nível etário, de acordo com o que foi dito na introdução a propósito da liberdade e responsabilidade dos professores: admitimos maior incidência de sugestões didácticas em níveis etários inferiores, onde o erro profissional pode ser mais lesivo do desenvolvimento intelectual da criança, quando não da sua integridade psicológica e afectiva. Assim, propomos a inclusão de sugestões didácticas nos programas dos primeiros dois ciclos, com maior detalhe no primeiro; para os programas dos dois últimos ciclos propomos a não inclusão de sugestões de carácter didáctico, deixando a cada professor (ou grupo de professores) o encargo de executar o desenvolvimento do programa, de estudar e rever alternativas técnicas e opções didácticas que a teoria matemática lhe oferece, as decisões de seleccionar estratégias e as decisões de as alterar em face dos resultados.

Note-se que estas propostas devem articular-se com a recomendação 6 sobre a especificação de objectivos. É que há formas inteligentes de enunciar objectivos ou, como nos programas espanhóis, de especificar critérios de avaliação que naturalmente circunscrevem os meios didácticos para os cumprir, sem retirar ao professor a liberdade de optar. Propomos, então:

Recomendação 9. Que os programa não contenham normativo sobre matéria didáctica. Que os dos primeiros dois ciclos incluam sugestões didácticas, com maior detalhe no primeiro; para o 3º Ciclo e o Ensino Secundário, propomos a não inclusão de sugestões de carácter didáctico, com uma ou outra excepção pontual em matérias do 3º Ciclo consideradas sensíveis.

Propomos que as orientações metodológicas, especialmente as dos programas dos 6 últimos anos de escolaridade, sejam de carácter muito genérico, com a localização e estilo das que encontrámos nos programas belgas, isto é, num texto corrido, eventualmente na introdução. São necessários bom senso e reflexão na escolha de orientações genéricas. Por exemplo, determinar a “abordagem dos conceitos num crescendo de complexidade”, parece ser um bom princípio universal, mas, por vezes, a compreensão de objectos muito simples necessita de um grau de abstracção elevado. Basta pensar no caso dos conjuntos e da simplicidade da sua teoria que tantos estragos fez.

A prudência e o bom senso recomendam-nos que se não seja taxativo neste tipo de princípios heurísticos e que se dê uma oportunidade às excepções. No princípio acima, preferimos explicitamente eliminar a implícita universalidade, enunciando-o como conselho, por exemplo, deste modo:  “costuma dar bons resultados abordar os conceitos num crescendo de complexidade… se não vir impedimento e não tiver melhor estratégia, adopte essa.” Mas, para uma pessoa de bom senso e interessada no ensino, isto é óbvio, para um professor experiente, é trivial, e, para um professor em princípio de carreira, é talvez melhor que encontre esse conselho num bom livro de didáctica da matemática, a par de outras estratégias e da discussão das suas vantagens e inconvenientes.

Note-se, por outro lado, na dificuldade de conjugar normas metodológico-didácticas rígidas com o princípio da pedagogia diferenciada que exige flexibilidade de escolha. Por isso, determinar a aprendizagem de um conceito por uma heurística apresentada pelo legislador em linguagem imperativa, como tão frequentemente faz o nosso programa do Ensino Secundário [25], vai contra princípios fundamentais da pedagogia, para já não falar do bom senso.

Os exemplos considerados e outros, como o desenvolvimento em espiral, ou sequencial com frequentes referências a matérias anteriormente consideradas, etc, etc, devem ser questões da competência do professor, que poderá optar por uma ou outra estratégia conforme o assunto, os alunos em presença, o tempo disponível. Transformar uma heurística em lei é cumprir o menos desejável na frase premonitória da página de rosto do excelente livro de didáctica da Matemática de B. Honclaire et al. [21] que citamos: “Esta obra foi concebida como fonte de ideias e base de discussão. Esperemos que ninguém faça dela um dogma!”
Consideramos que o programa não deve estabelecer, como os nossos fazem, normas sobre o “papel do professor”. Às razões já apontadas juntamos as seguintes. Não deve normalizar-se uma relação como a pedagógica a não ser em casos extremos de intervenção, como os disciplinares. Pôr em relevo, num programa, que “o aluno é o centro do processo de aprendizagem”, sem se destacar que, nessa relação, o professor é também centro de alguma coisa, pelo menos “do processo de ensino”, e que o seu papel é, pelo menos, tão importante como o do aluno, pode ser motivo de desmobilização do professor; explicitar o que lhe cabe pode ser redutor. Por exemplo, observe-se que ao professor do Ensino Secundário cabe, por lei, entre outras coisas, “fazer sínteses”, mas nem esta expressão, nem similar aparecem no programa do 3º ciclo, o que, no mínimo, é muito estranho se levado à letra. O melhor é que este tipo de normas não surja por força de lei; é preferível deixá-las para textos de outra índole, como fazem os programas estrangeiros estudados que não estabelecem baias a essa relação que é, especialmente ela, deixada à competência profissional dos professores.

Recomendação 10. Que os programas sejam muito prudentes no que respeita às orientações metodológicas, tendo-se em conta a argumentação expendida nas duas últimas páginas. Que aponte genuínas orientações, que tente convencer e não comandar.

Refira-se aqui, com sinal positivo, o modo elegante e eficaz de impor uma metodologia, que ocorre nos programas espanhóis do ‘Bachillerato’ e também no nosso Ensino Secundário, através da determinação de um conteúdo transversal como a Resolução de Problemas (no nosso, há 5 temas transversais…).

D. Avaliação das aprendizagens

Nos programas espanhóis não há considerações sobre o tipo de avaliação a praticar, mas apenas uma lista de ‘critérios de avaliação’, muito precisa e pormenorizada, envolvendo exclusivamente conhecimentos e compe​tên​cias relativas à matemática.

No sistema da Inglaterra e País de Gales, a avaliação ocupa o papel dominante na concepção dos programas de matemática, não com teorizações ou considerações de carácter ideológico, mas com a implementação de medidas eminentemente práticas, definindo objectivos concretos quantificáveis, concretizados, no caso do ‘National Curriculum’, mediante os ‘Attainment Targets’ e o respectivo sistema de ‘Níveis’. 

Os programas belgas são também muito sucintos sobre esta matéria.

No caso do Ensino Secundário português, já se pratica esse tipo de estratégia, pela existência prévia de legislação sobre a matéria (cf. [DN338/93]). O programa de Matemática do 3º ciclo é muito insistente sobre a avaliação das aprendizagens, talvez porque a correspondente legislação (veja-se [26]) lhe é posterior. Nesta conformidade, propomos:

Recomendação 11. Que os objectivos dos temas e tópicos sejam enunciados de modo adequado ao desempenho do papel de itens de avaliação. Que o programa não desenvolva o tema da avaliação, mas se limite à indicação de eventuais medidas que se ache conveniente adoptar relativamente à disciplina, em complemento da legislação sobre a matéria.

E. Organização do texto

Seria atrevimento fazer grandes recomendações sobre a linguagem e a clareza dos programas e redundante o dizer-se que sim, que devem ser bem escritos e claros. Mas a realidade encontrada no nosso Ensino Secundário leva-nos ao que não queríamos, a explicitar um postulado que devia ter presidido ao acto de concepção de um programa
 que insistentemente postula a íntima relação entre o raciocínio, o rigor e a capacidade de comunicar:

Postulado. Só um texto que trate a Língua Materna com elevação e rigor pode transportar a excelência técnica, conceptual e de articulação de estratégias que a elaboração de um programa de matemática exige.
Vemos um programa de matemática como um instrumento primariamente dirigido ao professor, que constitua um determinante aberto e um auxiliar nas tarefas do seu desenvolvimento e execução. Um texto mal escrito e pouco claro cria escusadas dúvidas e embaraços de execução. A complicação do fraseado, com frequentes estereótipos, e a utilização de uma linguagem esotérica têm o mesmo efeito. Aliás, é nossa convicção que essas características se devem, quase sempre, a um deficiente entendimento dos conceitos envolvidos, sejam eles os da matemática ou os do seu ensino. Assim, defendemos:

Recomendação 12. Que o texto do programa seja excelentemente escrito, claro, curto e simples, que dispense vocabulário, glossário e outros instru​mentos descodificadores. 

2.2.2  Ilustração

Vamos dar um breve exemplo, pensado apenas, nos seus pormenores, para o caso do Ensino Secundário, que ilustre o tipo de estrutura de programa a que fomos levados pela análise e reflexão feitas nas páginas anteriores. A estrutura é bastante simples: quatro capítulos, intitulados

1 
Introdução,

2
Temas, competências e atitudes
3 
Objectivos por tópicos 

4 
Avaliação das aprendizagens.

Passamos a descrever o conteúdo de cada um deles.

1  Introdução.  Propomos que este capítulo do programa conste de um texto corrido, não retalhado nem disperso por frequentes listas de enunciados e ideias esquemáticas. Um texto bem escrito, interessante e que valha pelas ideias e não pelos ‘clichés’. De muito bom nível científico, com as diversas partes muito bem ordenadas e integradas, contendo o que se entenda, por exemplo: princípios que justifiquem a presença da disciplina no ciclo de ensino a que o programa se destina, com eventual fundamentação nas competências básicas que permite desenvolver; princípios que tenham presidido à selecção dos conteúdos; enunciados das grandes finalidades da disciplina, dos seus objectivos gerais, sugestões ou observações sobre aspectos metodológicos que interesse destacar, etc.

Recorde-se que as finalidades e os objectivos gerais se destinam a ser fragmentados, e que é essa fragmentação que o professor realmente utiliza. Assim, e de acordo com o que defendemos a propósito das recomendações 1, 2 e 3, propomos que os enunciados de finalidades e objectivos gerais sejam curtos, simples e efectivamente gerais. 

2  Temas, competências e atitudes.  De acordo com a recomendação 5, sugerimos que este capítulo contenha a identificação dos temas dos conteúdos. Poder-se-á, se assim se entender, apresentar uma decomposição de cada tema em subtemas, numa antevisão do desenvolvimento em tópicos que propomos no capítulo seguinte, ou um simples rol, por cada tema, dos tópicos que o compõem para todo o ciclo de escolaridade.

O fundamental deste capítulo é a especificação dos objectivos para cada tema, que podem expressar-se em termos de competências e atitudes, como sugere o título da secção. Isto está muito próximo do capítulo Contenidos dos programas espanhóis. 

 Para ilustrar um pouco melhor, consideramos o tema Geometria do Ensino Secundário, tal como está concebido no programa actual, com títulos ligeiramente alterados. Ser-lhe-ia dedicado, neste capítulo 2, um texto contendo:

Tema: 

Geometria
Subtemas:

Geometria Sintética

Geometria Analítica

Trigonometria Plana.
Objectivos (de cada subtema) classificados em dois grupos:

conhecimentos e competências 

atitudes.

Sobre os enunciados dos objectivos, em particular no que respeita aos das ‘atitudes’, recordamos a recomendação 8.

3  Objectivos por tópicos.  Neste capítulo aplicam-se as recomendações 6 e 7. Tratar-se-á de um capítulo longo, dividido em tantas partes autónomas quantos os anos de escolaridade. Para cada ano de escolaridade indicam-se os tópicos, classificados em temas (ou subtemas), e especificam-se, para cada tópico, os seus objectivos, sem explicitação dos que correspondem a ‘atitudes’.

Aproveitando o exemplo acima considerado, o desenvolvimento por tópicos correspondente ao tema ‘Geometria’ do 10º ano poderia apresentar-se a duas colunas, uma de tópicos e outra de objectivos, ou então ao correr da página, como preferimos. Exemplificamos a seguir, de modo apenas indicativo e muito incompleto.

Tema:  Geometria
Tópicos e objectivos: 

Geometria Sintética
Rectas e planos. Conhecer e identificar as posições relativas de rectas e planos [...] modos de definir um plano [...] propriedades do paralelismo e perpendicularidade [...] 

Planos e sólidos. Resolver problemas envolvendo [...] Representar sólidos em perspectiva cavaleira [...] Representar intersecções por planos [...] 

Comprimentos, áreas e volumes. Estabelecer relações métricas entre figuras [...] áreas  e volumes de figuras semelhantes [...] 

…  


Geometria Analítica
Referenciais cartesianos. Ter um entendimento da atribuição de coordenadas a pontos [...] representar pontos sabendo as suas coordenadas [...] no plano e no espaço [...] distância entre dois pontos [...] 

Equações de figuras planas. Entender a correspondência entre uma figura e a sua equação [...] equações de rectas, circunferências [...] determinar mediatrizes em casos concretos [...]

Equações de figuras no espaço.  [...] 

Vectores livres. Entender expressões como  “u e v são o mesmo vector” [...] saber aplicar a regra do paralelogramo [...] vectores paralelos [...] comprimento de um vector

Coordenadas de vectores.   [...] 

Equação vectorial da recta.   [...] 

…

Trigonometria Plana
1. Avaliação das aprendizagens.  De acordo com a recomendação 11, propomos uma simples indicação de eventuais medidas complementares que se ache conveniente adoptar.

2.2.3.  Comentários adicionais

As nossas propostas tornam indispensável o que há longo tempo é urgente: a produção de bons textos didácticos que apresentem os temas dos programas e outros, com alternativas de desenvolvimento e discussão das suas vantagens e inconvenientes. Não é de modo nenhum aconselhável a publicação, por parte do Estado, de um texto como o Plano de Organização do Ensino-Aprendizagem, com um só modelo de desenvolvimento, pelo risco de vir a tornar-se ‘norma’.

Extrapolando um pouco o âmbito deste relatório, podemos afirmar, numa perspectiva muito geral da situação respeitante ao ensino da Matemática, que, por exemplo em Espanha, os programas oficiais referentes à última metade do ensino não superior são muito abertos, meramente indicativos, enquanto aos professores, em particular àqueles que empreendam a execução de manuais, cabe a importante tarefa de mostrar como pode o programa ser pormenorizadamente desenvolvido. Assim se poderá dar lugar à variedade, à criatividade e à excelência.

Em Portugal a concepção é bastante diferente, bastando olhar, por exemplo, a elevada normatividade sob os pontos de vista metodológico e didáctico do programa ajustado do Ensino Secundário: o ‘bom andamento’ do ensino da matemática deve ser garantido por um programa altamente especificado, que diga aos professores, não só o que têm de ensinar, mas também como têm de o fazer.

2.3 Ciências

2.3.1 Introdução 

A análise comparativa dos programas dos quatro países, leva-nos a realçar

a necessidade de, em qualquer sistema de ensino, os programas deverem ser

elaborados de forma a não impedirem um ensino com as características que a

seguir se enunciam:

1- Uma  forma integrada e mesmo transdisciplinar de ensinar os currículos; 

2- Uma forma envolvente de ensinar, salientando constantemente os dois lados da relação  concreto-abstracto;

3- Uma forma inteligente de transmitir conceitos provocando e suscitando a acção, dando a cada aluno a oportunidade de descobrir e de se apropriar do conhecimento;

4- Uma forma racional e sensível como é transmitida a maneira de encarar o Mundo e a Sociedade, possibilitando a formação de verdadeiras consciências sociais e ecológicas não complacentes com discursos niveladores e superficiais;

5- Uma forma actualizada de ensinar, com o recurso sempre que adequado  às tecnologias da informação, facilitando a formação de indivíduos adaptados à emergente sociedade do conhecimento.

Ao se propôr aqui, ao nível do ensino obrigatório das ciências, uma matriz programática algo semelhante à do sistema existente no Reino Unido, há a noção clara das dificuldades que tal opção levanta.  Implica uma atitude diferente na formação dos professores. Não é o professor “especialista" -- que sabe Matemática e não domina a Língua Materna, que sabe Física mas não Química, Biologia mas não Geologia -- que interessa. Interessam  professores que saibam  o que ensinam e que saibam ensinar o que ensinam. Professores que saibam conceitos básicos subjacentes aos currículos, que saibam perceber as correlações entre os vários saberes, que saibam integrar os saberes e extrair as implicações sociais, éticas, ecológicas. A tarefa não é fácil.

Duas características fundamentais do ensino das ciências em Portugal marcam a sua pouca eficácia, medida, por exemplo, pelas taxas de insucesso nos exames nacionais de 12º ano:

1- A desagregação e dispersão dos temas por disciplinas diferentes pulverizam a informação. Este facto não contribui para a afirmação da relevância da ciência e da sua capacidade de organizar o conhecimento.

2- A ausência  de equilíbrio interactivo entre ensino experimental e teórico, o divórcio entre teoria e experiência e a ideia burocrática de laboratório são  sindromas presentes no ensino básico e secundário das ciências. Ao contrário, a ideia de laboratório não está presente no sistema inglês. O laboratório não é um espaço artificial e impessoal onde se vai seguir receitas e “testar a teoria”. Não é preciso “laboratório”, o que é preciso é que as aulas integrem naturalmente a componente laboratorial, e sejam laboratórios.

Esta análise, no quadro dos princípios enunciados no capítulo 1 conduziu-nos aos enunciados dos Princípios específicos e recomendações decorrentes.

2.3.2 Princípios específicos para a elaboração dos Programas de Ciências

a) Princípio da subordinação das contextualizações científicas e tecnológicas da actualidade aos conteúdos científicos básicos e estáveis 

Partimos do conceito de modelo do ensino das ciências como conjunto organizado, “coerente e integrado de ideias  sobre o homem, a sociedade, a educação, a aprendizagem, a ciência e a tecnologia" . Este conjunto de ideias, embora oriundas de campos diversificados do saber, constitui um sistema complexo e dinâmico.

Assim os modelos do ensino das ciências têm evoluído ao longo do tempo, de acordo com a evolução da ciência e da tecnologia, as mudanças sociais, económicas, políticas e culturais, e tendo em conta os dados provenientes da investigação pedagógica e de outros domínios afins das ciências da educação, como a sociologia e a psicologia.

Assiste-se ao emergir de concepções que propõem  uma formação científica básica para todos (literacia), alicerçada em aprendizagens desenvolvidas fundamentalmente em torno de problemas do quotidiano e em que questões relacionadas, por exemplo, com o ambiente, a saúde, a alimentação, a gestão dos recursos, sem esquecer o desenvolvimento tecnológico e as suas implicações são pertinentes.

É de assinalar que se verifica uma preocupação crescente com o sentido e a importância da “cultura técnica" a par da “cultura científica", a qual deve ser pensada não apenas em termos de "saber-fazer", mas como um novo conjunto de valores (de cidadania) a desenvolver através do processo educativo.

Promover estas e outras aprendizagens requer não apenas a contextualização do conhecimento científico, técnico e tecnológico,  como ainda o recurso a informação proveniente de campos teóricos  diversos relacionados com os processos pedagógicos e com questões sociais e culturais, que possam configurar as orientações desejáveis para o ensino básico das ciências.

As vantagens destes modelos pedagógicos perdem-se se não houver subordinação da contextualização (“processos”), variáveis no tempo, aos conteúdos (“substâncias”), mais estáveis. Estes últimos definem o corpo de conhecimentos sólidos, pilares indispensáveis a qualquer contextualização que se não reduza a superficialidades mais ou menos demagógicas.

O respeito pela evolução dos modelos de ensino das Ciências não pode abalar a estabilidade de uma literacia enraízada em automatizações básicas, sem as quais se perde irremediavelmente qualquer capacidade de saber-fazer, de aplicar ao dia a dia o que se aprendeu. Esta última, o que nos EU se chamou literacia funcional, deve definir o objectivo primeiro  de qualquer programa. A organização de listas de competências, com a ressalva de não se identificarem com programas mínimos (que rapidamente adquirem o carácter de programa completo) ajuda a concretizar este objectivo.

b) Princípio do desenvolvimento de capacidades de raciocínio científico e de auto-aprendizagem

Ao longo de todos os ciclos do ensino básico e ensino secundário, este princípio poderá sintetizar-se num conjunto de mensagens inerentes à racionalidade do Método Científico:

- observar para ter  informação

- experimentar para descobrir

- relacionar para entender 

- fazer  para saber 

- compreender para decidir.

Note-se que a valorização do raciocínio, investigação e auto-aprendizagem não se pode construir sobre o descrédito pelos processos automáticos de memória e treino, vulgarmente considerados menos nobres. As já mencionadas listas de competências devem conseguir valorizar também estes aspectos.

c) Princípio do desenvolvimento de metodologias e actividades de aprendizagem coerentes com o papel da ciência e da tecnologia na sociedade

Os conteúdos da "ciência escolar" deverão ser ensinados contextualizando-os no dia-a-dia do aluno e não sobrevalorizando a preparação exclusivamente teórica, como é tradicional, em detrimento da formação para a cidadania baseada em valores de natureza técnica, social e cultural.

A sociedade tecnológica e democrática em que  vivemos é muito diferente das sociedades agrária e industrial do passado e essa diferença deve reflectir-se nos processos de ensino e aprendizagem das ciências.

Estes processos deverão ter em conta que na sociedade actual há tanta necessidade de excelentes profissionais, artistas, engenheiros e outros, como de não especialistas críticos,  científica e tecnologicamente cultos.

2.3.3 Recomendações para elaboração dos programas de Ciências
Se a formação científica das crianças não tiver início logo que entram na escola, ou mesmo enquanto frequentam o jardim de infância, a sua curiosidade natural em relação ao mundo em que vivem extinguir-se-á a pouco e pouco, por não ter sido encorajada. Quando essa formação se inicia na adolescência, é geralmente demasiado tarde; para muitos, uma porta se fechou por não ter sido aberta de par em par no momento certo.

Recomendação 1: O Programa de Ciências deve pressupor a educação em ciência a realizar-se a partir do primeiro ano do Ensino Básico.

O ensino centrado em torno de conceitos específicos das diversas ciências como a física, a química, a biologia, a geologia, etc., em nada contribui para que este corpo de conhecimentos se encontre organizado em torno de estruturas conceptuais unificadoras, nem facilita a compreensão das amplas relações existentes entre estas ciências  e destas com outras áreas do saber. 

Não admira, pois, que muitos alunos e até alguns professores vejam as ciências da natureza como uma área “complicada" com muitos termos e conceitos que é necessário memorizar sem que, muitas vezes, se cheguem a compreender verdadeiramente. A desagregação e pulverização de assuntos por domínios científicos estanques, conduzindo a uma visão de “realidades parcelares” artificiais, é uma das causas de incapacidade de resolver problemas, mesmo simples.

Recomendação 2: Utilização de actividades diversificadas no ensino das ciências que  promovam o desenvolvimento de competências transdisciplinares.

No que respeita aos conteúdos, considera-se importante que, ao longo do período de escolaridade obrigatória, a sua estruturação se faça em torno de um número reduzido de grandes temas unificadores de forma a garantir coerência e consistência lógica à  actividade docente, quer do ponto de vista pedagógico, quer do ponto de vista científico.

A existência dos referidos temas permite a diversidade decorrente dos diversos contextos de ensino/aprendizagem e também a flexibilidade, que, por sua vez, se reflecte nesses mesmos contextos, mas garante, contudo, uma relativa uniformidade de escola para escola e um fio condutor que liga os conteúdos ao longo das diferentes fases de escolaridade. 

Como sugestão estruturante para o ensino  das ciências propõe-se o seguinte conjunto de temas em certa medida inspirados no National Curriculum do Reino Unido [6], sendo indicados, a título de exemplo, os contributos que podem ser dados pela Física. 

A Terra no Sistema Solar

— Gravitação, descrição do Movimento de Objectos no Espaço, Forças. Estrutura dos sólidos, líquidos e gases. Fenómenos ondulatórios e ópticos. Radiação.

Os seres vivos e os fenómenos Vida

— A estrutura íntima da matéria: átomos e moléculas. Mudanças de estado e conservação de energia. O Metabolismo do ponto de vista das transformações de matéria e energia. Biomoléculas.

Os materiais e as suas propriedades

— Propriedades gerais da matéria, sua dependência da temperatura e da pressão. Calores específicos e latentes. A condutividade eléctrica e térmica. Condutores e isolantes. 

Energia e as suas transformações

— As formas de energia e a lei de Conservação de Energia. Calor e Temperatura. A noção de Entropia e o seu papel na evolução de sistemas.

Método investigativo e experimental

​​— Planeamento da realização, análise e elaboração de relatórios de experiências em variados domínios  não se limitando apenas a um dos domínios tradicionais.

Todos os domínios clássicos das ciências podem contribuir para estes temas, trazendo a sua componente específica.

Faz-se notar que, tal como no National Currículum, os processos da ciência, para além de constituirem a base das actividades de aprendizagem relativamente a todos os conteúdos propostos, constituem eles próprios um tema, “Método Investigativo e Experimental", que percorre todas as fases da escolaridade obrigatória. 

Há duas ressalvas a fazer:

A eficácia desta organização por temas só é garantida se a identificação de temas for realçada claramente na aplicação dos programas e as denominações dos temas permanecerem estáveis, nas passagens de ano e ciclos de ensino.

Por outro lado, a classificação proposta e a distribuição dos tópicos pelos grandes temas, não deve encorajar a repetição, sem incremento de complexidade ou ganho no nível de abordagem, nem mesmo institucionalizar o método recorrente como sistema normativo das ciências
. O Método recorrente pode ser usado em certas situações em que a adequação ao nível etário o exija, mas sem rigidez compulsiva.

Recomendação 3: A estruturação dos conteúdos deve ser feita em torno de um reduzido número de grandes temas unificadores, que devem ser sempre os mesmos ao longo de toda a escolaridade obrigatória.

Os professores e a sua formação, bem como o contexto em que a aprendizagem  ocorre (incluindo os materiais e recursos disponíveis) constituem factores essenciais e determinantes para a educação científica e tecnológica que se preconiza. Salientamos que as recomendações 2 e 3 partem do pressuposto de uma formação de professores de elevada competência. Sugerimos em concreto que as Instituições de formação sejam encorajadas a proporcionar uma formação científica aprofundada que pode não ser apenas nos binómios tradicionais (Física/Química, Biologia/Geologia). Outras associações, por exemplo, Matemática/Física, Biologia/Química, Matemática/Biologia, Biologia/Física, justificam-se pelos desenvolvimentos actuais em áreas de sobreposição de Ciências diferentes. Assim as escolas enriquecem-se na diversificação e complementaridade dos seus professores, viabilizando uma distribuição do Serviço Docente que assegure a excelência do ensino com orientação de não estanquicidade de conteúdos.

O ensino das ciências permite abordar o mundo real: em primeiro lugar pela observação activa, a qual suscita a curiosidade e o questionamento; em seguida pela formulação das representações iniciais e consequente elaboração de perguntas; pela experimentação, que permite responder às perguntas e testar as explicações; pelo raciocínio, finalmente, que estrutura a experimentação, permite tirar conclusões e alcançar um conhecimento objectivo do mundo. 

Recomendação 4: Desenvolvimento de um espírito crítico, científico, com base na observação, na experimentação  e no confronto das ideias e modelos com os fenómenos reais.

As escolas, na componente da educação em ciência, têm por missão educar os jovens, para serem cidadãos conscientes, responsáveis e intervenientes, mais do que para serem futuros cientistas. Esta abordagem da ciência é o que se designa por paradigma da “ciência para todos" (Orion, 1998)[7].

Da mesma maneira, a importância da educação ambiental dentro da educação em ciência é, nos nossos dias, fundamental. Assim, torna-se indispensável fomentar nas escolas a consciência do ambiente nas nossas vidas quotidianas realçando os aspectos práticos e éticos da ciência, abordagem esta designada, por vezes, como paradigma “verde" (Orion, 1998) [7].

O modelo educacional que coloca o aluno no centro do processo educativo, paradigma construtivista, gera nos alunos, por um lado, uma consciência da responsabilidade pela sua própria aprendizagem e, por outro lado, fomenta a sua autonomia. 

Nesta óptica, a concepção dos programas na área das ciências deve basear-se numa tripla perspectiva:

· do valor positivo da ciência, não permitindo que os  aspectos negativos, resultantes duma expansão tecnológica excessiva e indisciplinada, ofusquem de modo obscurantista o seu papel criativo e libertador;

· da utilidade prática do conhecimento científico, evitando o excessivo e desnecessário academismo das matérias a leccionar e acentuando o “saber fazer" e a ligação e aplicação da ciência à compreensão e resolução de problemas do quotidiano;

· dos constrangimentos éticos do conhecimento científico, e as suas potencialidades de consciencialização para valores relacionados com o respeito pela Vida, por si mesmo e pelos outros, e pelo ambiente (Witz, 1996) [8]. 

Recomendação 5: Que os programas para ensino das Ciências procurem a sua fundamentação numa ideia resultante da interacção dos paradigmas da  “ciência para todos", “verde" e “construtivista" evitando o excessivo academismo actual e realçando o espírito prático, os valores éticos e a

educação para a cidadania.

O relacionamento, em todos os ciclos, do ensino das ciências com o ensino do Português e da Matemática também se afigura da maior importância. O Português e a Matemática, como suportes lógicos do conhecimento, têm uma área natural de aplicação no Ensino das Ciências. Não há relatório (de uma experiência, de um inquérito) que não exija uma utilização correcta do Português e da Matemática.

De facto, em vez da política de avestruz, do “medo da Matemática", em que esta é feita desaparecer de toda a parte, as Ciências podem ser usadas -- dado o seu carácter mais concreto de ligação à realidade -- como veículo para ensinar ou, pelo menos, desmistificar e legitimar, a Matemática. 

Recomendação 6: Que o ensino da Língua Materna e da Matemática esteja presente no  ensino das Ciências.

O programa deve complementar-se com “orientações de trabalho" ou actividades detalhadas, que se possam alargar e explorar em várias direcções, realizando-se duas condições que ajudam à sua concretização na prática:

1) Um espaço livre de iniciativa que “abre" e torna variado o que pode ser feito e que não parte de um vazio  intimidante.

2) Uma base de orientação que, fornecendo uma base de universalidade ao sistema, proporciona aos professores, em cada um dos assuntos, a base de segurança e de capacidade de iniciativa.

O professor deve apoiar, formulando perguntas que orientam a investigação dos alunos e os ajudem à estruturação de conhecimento. E os programas devem ser concebidos para ajudar os professores nesta tarefa. 

Recomendação 7: Que haja material de apoio aos professores, que lhes dê segurança  e sirva à sua formação, e que lhes permita a eficaz transmissão de conceitos e procedimentos aos alunos no processo de ensino/aprendizagem.

A construção do conhecimento científico, como actividade humana que é, está sujeita à aquisição de novos dados, reformulação de conceitos e evolução dos conhecimentos, em ligação directa com o avanço tecnológico e o desenvolvimento social e económico. Assim, a vertente histórica da ciência é indispensável como meio de consciencializar os alunos sobre o percurso de construção do conhecimento, preocupação esta bem visível não só nos programas portugueses, como nos programas belgas ou nos programas ingleses. 

Recomendação 8: Que a evolução dos conceitos científicos e o carácter dinâmico da ciência sejam devidamente tidos em conta na apresentação e desenvolvimento dos conteúdos dos  programas.

A tecnologia da informação faz parte do quotidiano de todos nós. Para que as escolas acompanhem o progresso social, este aspecto não deve ser esquecido. Existem possibilidades de simular, de visualizar modelos, fazer o tratamento e recolha de dados, etc., utilizando as novas tecnologias que tornam o estudo da ciência, não só mais atractivo, como mais próximo da realidade científica dos nossos dias.

Assim, qualquer reforma de programas não pode deixar de dar grande peso às redes de telecomunicação (Internet) e ao uso do computador na escola. Possivelmente aí estará a pedra de toque que vai separar  os jovens preparados para a vida activa e para a economia global dos que, numa sociedade do conhecimento, serão marginalizados. 

Recomendação 9: Os programas devem ser estruturados de modo a possibilitar aos alunos o desenvolvimento e aplicação das tecnologias de informação e comunicação.

NOTA FINAL
No capítulo anterior separámos a análise relativa às três disciplinas ou áreas disciplinares, Língua Materna, Matemática e Ciências, de modo a contemplar as especificidades de cada uma. É tempo, agora, para um comentário global pontuando o que se disse no capítulo dedicado aos princípios gerais.

A Língua Materna é o meio privilegiado de estruturação e suporte do pensamento; a sua aprendizagem é, pois, um pressuposto essencial de todas as aprendizagens. Com a Matemática desenvolvem-se capacidades indispensáveis a um cidadão de hoje, desde o entendimento de estruturas abstractas, à legitimação e refutação lógicas, fundamentais em quaisquer processos de negociação e de escolha. Às Ciências cabe o papel de classificar a realidade que se observa, propor modelos que a expliquem, instituir critérios racionais que os fundamentem em oposição ao mito e ao que é obscuro. As três áreas devem ensinar-se de acordo com as suas especificidades, sem se esquecer que é nas matérias mais específicas que a expressão linguística e a arquitectura lógica se concretizam.

Colocamos em destaque alguns aspectos que, por diversas vezes, nos foram surgindo.

Que o ensino deve organizar-se com vista à aquisição de competências fundamentais, com programas conexos e bem estruturados; que o ensino deve ambicionar o desenvolvimento dessas competências ao mais alto nível de acordo com as capacidades naturais de cada aluno.

Que os programas devem ser abertos nas questões de carácter metodológico-didáctico, de modo a dar expressão à capacidade de iniciativa dos professores e à sua responsabilização no processo de ensino.

Destacamos a imperiosa necessidade de um sério processo de avaliação externa e universal, não só na emergência do acesso ao ensino superior, mas nos finais de cada ciclo de escolaridade; que se encare a avaliação não como processo punitivo, mas como processo de conhecimento de um sistema, por sinal em crise profunda da qual só será possível sair por responsabilização consciente de todos, governos, professores, pais e alunos.

Que se promova uma formação e actualização de professores de grande qualidade, em particular mediante a produção de materiais de apoio, escritos e outros; que em tudo isso impere a qualidade, que em nada haja limitação da liberdade de exercício da profissão de professor, que em tudo se alimentem e desenvolvolvam o seu profissionalismo e o seu sentido de responsabilidade.

ANEXOS: DESCRIÇÕES BREVES
O sistema da Bélgica (Francófona)
O sistema educativo na Bélgica é formado por 12 anos de escolaridade obrigatória dos quais 6 constituem o ensino primário, organizado em 3 ciclos de dois anos, e 6 constituem o ensino secundário, distribuído por 3 ciclos de dois anos. Os ciclos definem-se como “conjunto de anos de estudos durante os quais a passagem ao ano de estudos seguinte não está dependente do sucesso numa prova".

O ensino primário pressupõe já um conceito pragmático de escola “que deve tornar-se uma escola de vida e numa comunidade de vida", o local  de influência e desenvolvimento de personalidade e consciência de cidadania mas também o local de aquisição de competências. O ensino é organizado já em saberes disciplinares mas as ciências são ainda sincreticamente uma “área de saberes afins".

Os 3 ciclos do secundário são guiados sucessiva e respectivamente pelos objectivos de “observação", “orientação" e “determinação". Os objectivos correspondem a um “crescendo" simultâneo da escala de especialização e adaptação do ensino à individualidade. 

As bases do sistema Educativo -- estrutura, financiamento, planeamento e certificação -- foram controladas fortemente pelas organizações sociais e religiosas subjacentes a cada um dos grupos linguísticos (Francês, Flamengo e Alemão) das comunidades, províncias e distritos. No que se segue referir-nos-emos apenas ao sistema educativo da Comunidade Francesa. 

Neste caso, os fundamentos e características do ensino reflectem ainda a história social e económica global da Bélgica:

-- igualdade de oportunidades e direito ao sucesso numa escola de todos

-- liberdade da escola para construir o seu projecto, que deverá ser homologado pelo Ministério de Educação após parecer positivo da Inspecção de Ensino 

-- desenvolvimento da personalidade atendendo à individualidade mas em conformidade com os valores e necessidades da comunidade.

O traço geral característico do sistema de ensino é a flexibilidade, heterogeneidade, a descentralização de ideias traduzidas por princípios de “individualização" na base de uma “pedagogia diferenciada e participativa", respeitadora dos ritmos individuais e conducente a uma “pedagogia do sucesso". Estas pedagogias traduzem a organização do tecido social e o respeito pela diferença, individualidade e autonomia. No entanto, enquanto a Espanha caminha no sentido da descentralização administrativa, a Bélgica, preocupada com a coerência do sistema educativo e a articulação dos poderes regionais, inclina-se para a regulamentação e agrupamento dos poderes autónomos, encontrando-se em processo de coordenação administrativa. Assim, vão-se criando poderes organizadores de redes de Escolas que aderem a projectos pedagógicos comuns, regularmente revistos e actualizados. Em 1994 o Ministério da Educação definiu “núcleos de competências básicas" (núcleos de competências, “socles de competences") para o 1º Ciclo do Ensino Secundário que são de natureza interdisciplinar. Estes  “núcleos de competências" não substituem os programas mas servem para construir a base de avaliação. A inexistência de exames externos obrigatórios no Ensino Primário e Secundário justifica a definição destes núcleos de competência. O sistema é também monitorizado por uma avaliação do desempenho dos alunos no início dos 2º e 3º ciclos do ensino primário e 1º do secundário. Esta inspecção ou avaliação visa apenas confrontar os rendimentos das escolas com os padrões alcançados a nível nacional e produzir um documento de pistas didácticas e comentários que sugerem possíveis medidas de correcção de práticas e podem assim apoiar e guiar os professores. Concluindo que a formação desejável de elites, não passa necessariamente pela eliminação das maiorias, a Bélgica  decidiu que a melhor maneira de produzir um grande número de alunos bons é atrasar  o momento de selecção dos alunos, que se faz apenas ao fim de cada ciclo. Esta medida porém só parece ser eficaz se for acompanhada de medidas de diagnóstico de despiste de alunos em “risco" e do desencadear de processos de acompanhamento individualizado e de uma exploração mais diversificada dos períodos de aulas.
O sistema da Inglaterra e País de Gales

Este sistema de ensino será adiante designado, para abreviar, por “sistema inglês” ou “do Reino Unido”. A parte do ensino não-superior que é da res​pon​sabilidade do Estado engloba 11 anos de escolaridade obrigatória, os quais constituem o chamado ‘National Curriculum’ (NC) e correspondem à faixa etária dos 5 aos 16 anos. Seguem-se-lhe dois (ou três) anos de escolaridade não-superior, onde há grande flexibilidade de escolhas por parte do aluno, de acordo com as finalidades que entenda dar à sua formação.

O “National Curriculum” está dividido em 4 fases, aqui designa​das pelo original ‘Key Stages’. Cada “Key Stage” está associado a um grupo etário bem determinado, indicando não haver repetências, ou ‘retenções’. O esquema é este (veja-se [2,6]): 

       ‘Key Stage’
    Duração          Idades



    
KS 1

     2 anos
       5 - 7

    
KS 2

     4 anos
       7 - 11

    
KS 3

     3 anos
     11 - 14

    
KS 4

     2 anos
     14 - 16

No NC há um conjunto de disciplinas, ditas fundamentais, que são: língua materna, matemática, ciências, tecnologia, ‘design’, tecnologia da informa​ção, história, geografia, línguas estrangeiras modernas, arte, música, educação física. As três primeiras consideram-se disciplinas nucleares (‘core subjects’). 

Cada disciplina está programada em termos de grandes áreas temáticas, designadas por “Attainment Targets”. Há tipicamente 4 ou 5 áreas temáticas por disciplina, que se mantêm ao longo dos 11 anos de escolaridade, com ligeiras alterações.

Os programas das disciplinas são programas mínimos, que se destinam a ocupar cerca de 70 a 80% do horário escolar. A sua estrutura é muito simples: são curtos, minimais e de organização e clareza excepcionais, para o que nos parece contribuir, em grande medida, a economia de palavras (denotando, claramente, organização e clareza das ideias subjacentes). Não há considerandos sobre os funda​men​tos, opções estratégicas ou papéis do professor; limitando-se a apresentar listas de conteúdos de aprendizagem: há vários tópicos por cada área temática de cada ‘Key Stage’. A apresentação dos tópicos já leva consigo, de modo sóbrio e implícito, objectivos gerais e específicos e algumas, muito poucas, indicações metodológicas (contidas em formulações do género ‘Devem dar-se aos alunos oportunidades para…’ ). Não há normativos de ordem metodológica ou didáctica, nem sequer de gestão ou sequencialização de matérias ao longo de cada ‘Key Stage’; a expressões como ‘Deve ensinar-se os alunos a…’, não se segue qualquer indicação de como ensinar, assunto que é deixado à competência profissional dos professores.

A avaliação é um dos pontos de grande relevo no sistema educativo do Reino Unido, sendo-lhe dedicado largo espaço nos programas de ensino, não em considerações de carácter teórico ou ideológico, mas na criação pragmática de critérios de avaliação o mais possível normalizados. Para cada área temática estabelecem-se 9 níveis de aproveitamento, sendo o oitavo nível para alunos “muito capazes” e o nono para “desempenho excepcional”. Estipulam-se, também, os níveis esperados no final de cada ‘Key Stage’. A não-retenção implica a existência, numa mesma turma, de alunos com aproveitamentos muito diferentes, eventualmente abaixo ou acima do nível esperado. Os programas contêm, para cada área temática, uma curta e objectiva descrição de cada um dos seus níveis (4-5 linhas por nível). Há uma preocupação clara quanto à aferição dos níveis a atribuir, começando pela obrigação profissional do professor de confrontar os níveis atribuídos a cada aluno (em cada tema, de cada disciplina) com os “standards” nacionais, complementando-se isto com medidas de vários tipos: 

3 Avaliações de final de ciclo, aos 7, 11 e 14 anos de idade;

4 Exame nacional no final do ‘National Curriculum’, pelos 16 anos de idade;

5 Inspecções externas sistemáticas e frequentes, com medidas especiais para escolas com problemas de aproveitamento. O corpo de inspectores é independente do Governo.

Assim, é muito significativo --- e de assinalar, pelo contraste com o caso português --- que grande parte do esforço detectado na documentação oficial seja orientado para a avaliação, tanto externa como interna, formativa, sumativa e aferida, de alunos, professores e escolas, e para a organização do sistema em torno dessa importante questão, com notável pragmatismo e sensibilidade, sem eufemismos nem retórica.

Note-se que no “Key Stage” 4 há lugar para disciplinas optativas; por exemplo, o aluno pode escolher um programa de ciências “duplo” ou “simples”. 

Na escola​ridade não-superior pós-16 há grande flexibilidade de escolha por parte do aluno, que procederá de acordo com a finalidade que entenda dar à sua formação; o sistema está em reformulação e apresenta diferenças muito marcadas relativamente ao do nosso país, o que torna inglória qualquer tentativa de descrição. Mesmo assim registamos, pela sua importância, duas caracterís​ticas: uma é a existência de dois níveis para cada disciplina, o nível AS (‘Advanced Subsidiary’), tipicamente de um ano de escolaridade, que o aluno pode completar com mais um ano para obter o nível A (‘Advanced’), entende-se este como aprofundamento do AS; outra é o facto de os programas das disciplinas para prosseguimento de estudos serem aparentemente determinados pelas instituições de ensino superior.

O sistema da Espanha

Em Espanha, tal como no nosso país, o ensino não superior consta de 12 anos de escolaridade, abrangendo, tipicamente, a faixa etária dos 6 aos 18 anos. O ensino primário engloba os 6 primeiros anos de escolaridade e divide-se em 3 ciclos de 2 anos cada. O ensino secundário consta de duas partes: a Educação Secundária Obrigatória (ESO), com uma duração de 4 anos, com dois ciclos de 2 anos cada, e um ciclo de mais dois anos, estes não obrigatórios, designado por “Bachillerato”. Este tem duas vias distintas, a via académica e a via profissional, leccionadas, habitualmente, em escolas distintas. Há, ainda, uma via de profissionalização de grau médio funcionando em paralelo com o “Bachillerato”.

Assim, no que respeita à duração, a diferença de realce relativamente ao sistema português está na escolaridade obrigatória que, em Espanha, é de 10 anos.

Os programas espanhóis são extremamente sucintos, com curtas introduções, apresentação muito objectiva dos conteúdos que vão divididos em “conceitos”, “competências” (procedimientos) e “atitudes”. As atitudes são objectivamente discriminadas com referência aos conteúdos disciplinares. Não há imposições de natureza metodológica ou didáctica, sendo esta matéria entregue, tal como no sistema inglês, ao cuidado profissional dos professores. No entanto, são publicados juntamente com os programas do ensino primário e da ESO textos com indicações metodológico-didácticas não normativas para auxílio dos professores no desenvolvimento dos programas. Há uma preocupação muito grande com a avaliação, com cerca de metade do espaço dos textos programáticos dedicados ao estabelecimento de critérios de avaliação, muito objectivos e totalmente dirigidos às competências e aquisições de natureza intelectual.

O sistema de Portugal

O quadro geral do sistema educativo encontra-se estabelecido na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 48/86).

O sistema educativo compreende a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação extra-escolar. A educação escolar, que é a que nos ocupa aqui, inclui os ensinos básico, secundário e superior. 

O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a duração de 9 anos, iniciando-se a partir dos 6 anos de idade. É objectivo primeiro do ensino básico: “Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidades de raciocínio, memória e espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização individual em harmonia com os valores da solidariedade social” (Lei de Bases). O ensino está estruturado em 3 ciclos, só nos interessando aqui o 3º ciclo. Neste ciclo, “o ensino organiza-se segundo um plano curricular unificado, integrando áreas vocacionais diversificadas, e desenvolve-se em regime de um professor por disciplina ou grupo de disciplinas”. O objectivo específico para o 3º ciclo do ensino básico é “a aquisição sistemática e diferenciada da cultura moderna, nas suas dimensões humanística, literária, artística, física e desportiva, científica e tecnológica, indispensável ao ingresso na vida activa e ao prosseguimento de estudos, bem como a orientação escolar e profissional que faculte a opção de formação subsequente  ou de inserção na vida activa, com respeito pela realização autónoma da pessoa humana”.

O ensino secundário, que tem a duração de 3 anos, surge como um complemento do ensino básico e tem uma dupla finalidade: preparar o eventual prosseguimento de estudos (ensino superior) e preparar a inserção na vida activa. Podem existir cursos predominantemente orientados para a vida activa e cursos predominantemente orientados para o prosseguimento de estudos. No ensino secundário cada professor é responsável, em princípio, por uma só disciplina.
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� Denominamos por Ciências o conjunto das ciências experimentais da natureza.


� Para abreviar, estes sistemas serão referidos como ‘belga’, ‘espanhol’ e ‘inglês’, ou ‘do Reino Unido’.


� Veja-se [51], páginas 13, 15 e 16. No sistema do Reino Unido estas três áreas são explicitamente consideradas como ‘core subjects’.


�  Nos últimos anos, essa escolaridade pode aumentar, em alguns casos, por opção do aluno.


� Sejamos um pouco mais explícitos: tomando por exemplo o caso da Física, não é por uma área da matéria se chamar “Transportes e Segurança” -- dando um aspecto integrado! -- que ela deixa de ser o tradicional, pouco excitante, programa de mecânica. Ou por outra área se chamar “Radiação e Ambiente” que ela deixa de ser uma descrição desactualizada, superficial, confusa das misteriosas radiações descobertas por Madame Curie. E não é por se advertir sem profundidade contra os perigos do nuclear, do efeito estufa, dos “sprays” que se contribui para a criação de um espírito crítico, de um gosto pelo rigor, e de uma capacidade de intervenção na sociedade. As contextualizações devem submeter-se ao núcleo de conteúdos, aos conceitos base.





� Mais precisamente: 54, 72 e 90 horas anuais, durante os ‘Key Stages’ 1, 2 e 3, respectivamente.


� De facto, no ‘Key Stage’ 4 pode optar-se entre  ‘simple’ e ‘double Science’.


� Fonte: [45]. Para informação mais pormenorizada consultem-se os relatórios [43] e [44], que dão uma claríssima visão da profundidade e seriedade do TIMSS. 


� Por exemplo, entre 26 países avaliados no 4º ano, colocámo-nos em 23º lugar em Matemática e em 22º em Ciências. Veja-se [45] para mais pormenores.


� Segundo o documento [42], do Ministério da Educação e do Emprego, a principal aspiração do serviço de educação é “Sustentar o crescimento económico e melhorar a competitividade e a qualidade de vida da nação, mediante a subida dos níveis de competências educacionais e a promoção de um mercado de trabalho eficiente e flexível”. 





� É precisamente a questão da equidade e excelência que está no centro de um recente reacender de uma muito antiga polémica nos EUA. Vejam-se os recentes artigos e livro [48] e [49].


� Palavras do Ministro da Educação da Bélgica francófona, em [19].


� Veja-se o programa belga [20].


� Importa sublinhar que muitos alunos do sistema escolar português não têm a língua portuguesa como língua materna. Tal facto exigirá estratégias de reforço.


� Leiam-se as páginas 99 a 102 de [19].


� Vejam-se, no livro de A. Damásio, O Erro de Descartes, as recentes conquistas da psico-neurologia no respeitante à importância da memória na elaboração das funções cerebrais. Veja-se também o livro recente de E. Hirsch [49], onde se discute, entre muitas outras coisas, a importância da memorização no ensino.


� Veja-se, a propósito, a página 29 do relatório da SPM em [1].


� Nomeadamente, a Educação Secundária Obrigatória e o ‘Bachillerato’ espanhóis, os ‘degrés’ belgas, o ‘National Curriculum’ e a Educação ‘16-18’ ingleses.


� Expressão aqui tomada no sentido abrangente dos Princípios Gerais da nossa Lei de Bases [4].


� Referimo-nos ao chamado Programa Ajustado [25].


� Veja-se no Scientific American de Outubro de 1999 o artigo “A False Crisis in Science Education” onde uma das razões apontadas para o baixo desempenho dos alunos americanos se relaciona com o ganho reduzido na profundidade dos conceitos entre o 4º e 8º ano de escolaridade. Os livros de texto focam muitos assuntos, mas repetidamente, sem ganhos significativos de ano para ano.


� Na bibliografia indicamos um programa, ou ‘Syllabus’, de Matemática emitido pela Universidade de Cambridge [29].





1
41

